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Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 

Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em vinte e oito de setembro de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Roberto Costa.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Guilherme 

Paz.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Rafael. 

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, 
Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna 
Silva, Eric Costa, Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, 
Glalbert Cutrim, Guilherme Paz, Hemetério Weba, Janaína Ramos, 
Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior França, Juscelino Marreca, 
Neto Evangelista, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo 
Rios, Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington 
do Curso e Zé Inácio. Ausentes os (as) Senhores (as) Deputados (as): 
Antônio Pereira, Fabiana Vilar, Iracema Vale (em missão institucional), 
Leandro Bello, Mical Damasceno, Osmar Filho e Rildo Amaral. 

I – ABERTURA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - Em nome do povo e invocando a proteção 
de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o Senhor o 
Segundo Secretário em exercício, deputado Guilherme Paz.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ (Lê texto Bíblico e Ata) – Ata lida, 
Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA – Com a palavra, o Senhor Primeiro Secretário em 
exercício, Deputado Rafael, para fazer a leitura do Texto Bíblico e a Ata 
da Sessão anterior.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO RAFAEL (Lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.

PROJETO DE LEI N° 584 / 2023

Institui a Política Estadual de 
Enfrentamento à Violência Política de 
Gênero e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Enfrentamento à 
Violência Política de Gênero.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se violência política de 
gênero toda ação, conduta ou omissão com a finalidade de impedir, 
obstaculizar ou restringir os direitos políticos da mulher.

Parágrafo único - Constituem atos de violência política contra a 
mulher qualquer distinção, exclusão ou restrição no reconhecimento, 
gozo ou exercício de seus direitos e de suas liberdades políticas 
fundamentais, em virtude de seu sexo. 

Art. 3º A Política instituído por esta Lei seguirá as seguintes 
diretrizes: 

I – Ampla garantia dos direitos de participação política da mulher, 
vedadas a discriminação e a desigualdade de tratamento em virtude de 
sexo ou de raça no acesso às instâncias de representação política e no 
exercício de funções públicas; 

II – Prioridade imediata das autoridades competentes sobre 
exercício do direito violado, conferindo especial importância às 
declarações da vítima e aos elementos indiciários; 

III – Combate a qualquer situação que estimule a discriminação 
à condição de mulher ou em razão do sexo feminino, ou em relação à 
sua cor, raça ou etnia; 

IV – Priorizar a ampla divulgação de informação de combate aos 
crimes relacionados à violência política. 

Art. 4º Autoriza o Estado do Maranhão a divulgação de ampla 
divulgação desta política estadual. 

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 26 de setembro de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA  - DEPUTADA ESTADUAL - PL

JUSTIFICATIVA

Desde 5 de agosto 2021, a violência política contra a mulher 
candidata ou detentora de mandato eletivo, inclusive as mulheres trans, 
é definida como crime no Código Eleitoral, no art. 326-B: 

“Art. 326-B. Assediar, constranger, humilhar, perseguir ou 
ameaçar, por qualquer meio, candidata a cargo eletivo ou detentora 
de mandato eletivo, utilizando-se de menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade de 
impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o desempenho de 
seu mandato eletivo. 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. Parágrafo 
único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço), se o crime é cometido 
contra mulher: 

I – gestante; 
II – maior de 60 (sessenta) anos; 
III – com deficiência.” 
O Código Eleitoral pune também toda a divulgação de fato 

sabidamente inverídico sobre partidos e candidatos, durante a campanha 
eleitoral ou durante o período de propaganda eleitoral, se forem capazes 
de exercer influência perante o eleitorado (art. 323). 

Se a divulgação envolver menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia, a pena será aumentada 
em 1/3 até metade. 

No Código Penal, também desde 5 de agosto de 2021, pune-se a 
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violência política contra qualquer pessoa: 

“Violência política Art. 359-P. Restringir, impedir ou dificultar, 
com emprego de violência física, sexual ou psicológica, o exercício de 
direitos políticos a qualquer pessoa em razão de seu sexo, raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional:

 Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa, além da pena 
correspondente à violência.” 

Além disso a representatividade das mulheres constitui-se 
importante em todos os setores da sociedade brasileira. Atualmente 
a representação política das mulheres é de 53% do eleitorado, mas a 
Câmara dos Deputados possui apenas 15% de mulheres e o Senado 
Federal, 12%. Sabemos que a falta de representação política é um 
obstáculo ao crescimento da democracia e também ao exercício da 
plena cidadania. 

Dentre as barreiras que impedem que as mulheres tenham acesso 
à representação política adequada, estão as formas de violência física e 
psicológica, exercidas para inviabilizar candidaturas e para restringir ou 
impedir seus direitos políticos. 

A violência pode ser exercida por ação ou omissão, diretamente 
ou por intermédio de terceiros, no espaço físico ou no espaço virtual - 
“(...) o que acontece online não é menos real e violento do que o que 
acontece offline.” (Guia para o enfrentamento da violência política de 
gênero do InternetLab junto com Redes Cordiais).  Os perpetradores 
das violências podem ser: 

a. atores públicos ou privados; 
b. pessoas físicas ou jurídicas. 
Por exemplo: candidatos, líderes e membros partidários, titulares 

de mandato eletivo, servidores públicos, representantes do Três Poderes, 
integrantes das forças policiais do Estado, líderes religiosos, familiares, 
eleitores e cidadãos em geral. 

Podem se manifestar em espaços abertos e ou podem agredir 
diretamente o núcleo íntimo ou familiar das pessoas vitimadas. 

Além disso temos ocorrências de violência política nas eleições, 
pode ser em qualquer fase do ciclo eleitoral:

a. na realização das convenções partidárias;
b. no momento preparatório ao registro de candidaturas; 
c. durante a campanha política; 
d. no dia das eleições;
e. no anúncio dos resultados e na formação do governo. 
Sabemos que a violência política não escolhe ideologias, 

vitimando pessoas dos mais diversos espectros políticos. 
Destarte a violência política contra mulheres, por sua vez, é 

carregada de estigmas fruto dos estereótipos de gênero fincados em 
padrões sociais discriminatórios, machistas e patriarcais. As mulheres 
são alvos de ataques pelo que supostamente são, isto é – por suas 
características físicas, intelectuais e morais. 

Não é assunto incomum que as mulheres que ousam ingressar na 
vida política sofrem ataques violências cotidianas.

Tais condutas repugnantes, por si só, tornaram-se crimes. Essas 
condutas estão previstas na Lei nº 14.192, de 4 de agosto de 2021, que 
visa a combater a violência política contra a mulher. 

Pois vejamos trechos do referido diploma legal federal:
“Art. 1º Esta Lei estabelece normas para prevenir, reprimir e 

combater a violência política contra a mulher, nos espaços e atividades 
relacionados ao exercício de seus direitos políticos e de suas funções 
públicas, e para assegurar a participação de mulheres em debates 
eleitorais e dispõe sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com 
conteúdo inverídico no período de campanha eleitoral. 

Art. 2º Serão garantidos os direitos de participação política da 
mulher, vedadas a discriminação e a desigualdade de tratamento em 
virtude de sexo ou de raça no acesso às instâncias de representação 
política e no exercício de funções públicas. Parágrafo único. As 
autoridades competentes priorizarão o imediato exercício do direito 
violado, conferindo especial importância às declarações da vítima e aos 
elementos indiciários. 

Art. 3º Considera-se violência política contra a mulher toda 
ação, conduta ou omissão com a finalidade de impedir, obstaculizar ou 

restringir os direitos políticos da mulher. Parágrafo único. Constituem 
igualmente atos de violência política contra a mulher qualquer 
distinção, exclusão ou restrição no reconhecimento, gozo ou exercício 
de seus direitos e de suas liberdades políticas fundamentais, em virtude 
do sexo. “ 

A norma em questão, além de conceituar um tipo de violência 
sofrida no cotidiano por muitas parlamentares, candidatas e ocupantes 
de cargos e funções públicas em geral, tipificou o crime no Código 
Eleitoral, sendo o mesmo passível de reclusão:

“CAPÍTULO II DOS CRIMES ELEITORAIS [...] Art. 326-B. 
Assediar, constranger, humilhar, perseguir ou ameaçar, por qualquer 
meio, candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, 
utilizando-se de menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou 
à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade de impedir ou de dificultar a 
sua campanha eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
Nobres colegas, o combate a práticas tão nefastas passa por 

sua criminalização, mas, centralmente, pela construção de uma nova 
cultura que não tenha a misoginia, o machismo e o menosprezo ou a 
discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia como 
pilar de sustentação a fim de impedir ou de dificultar o desempenho de 
seus direitos políticos. 

A Lei supramencionada reconhece a gravidade da prática de 
violência política de gênero, fundamentada na necessidade de que 
sejam reconhecidas legislativamente as diferentes formas de violência 
política contra a mulher – física, sexual, psicológica, moral e simbólica 
– bem como a multiplicidade de atores – humanos e institucionais – 
que podem praticar atos, direta ou indiretamente, contra mulheres com 
a finalidade de obstaculizar, prejudicar ou inviabilizar o exercício dos 
seus direitos políticos em razão do gênero. 

Outrossim, no aspecto material, o projeto também encontra 
respaldo no ordenamento jurídico. Com efeito, a Constituição Federal 
garante a igualdade de direitos aos homens e mulheres: 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;”

No âmbito federal existe vasta legislação que visa garantir a 
igualdade material da mulher, como exemplo, pode-se citar a Lei 
Federal n°11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher; a Lei Federal 
n° 13.104, de 09 de março de 2015, que altera o art. 121 do Decreto-
Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o 
feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio; 
dentre outras diversas leis. 

O projeto, por outro lado, encontra amparo na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, que admite a instituição de programas 
e o estabelecimento de normas programáticas voltadas à execução de 
políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo, 
desde que não interfiram na organização administrativa. 

Não estando a matéria objeto da norma, dentre aquelas elencadas 
no rol de competências privativas do Governador do Estado e, são 
relativas a direção geral da Administração, a competência é concorrente 
entre os Poderes Executivo e Legislativo, podendo portanto, ser 
deflagrada por iniciativa parlamentar. 

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio de nossos 
estimados pares para construção de uma política estadual de combate à 
violência política de gênero.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 27 de setembro de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA  - DEPUTADA ESTADUAL - PL
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PROJETO DE LEI Nº 585 / 2023
                      

Institui o “Dia da Conscientização 
sobre Acolhimento Familiar” no 
calendário do estado do Maranhão. 

Art. 1° Fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos 
do Estado do Maranhão, o “Dia da Conscientização sobre o Acolhimento 
Familiar”, que acontecerá anualmente, no dia 2 de setembro. 

Art. 2º O Dia Estadual da Conscientização sobre o Acolhimento 
Familiar tem como objetivo conscientizar e apoiar estratégias sobre 
a importância do acolhimento e da proteção temporária de crianças e 
adolescentes que se encontrem em situação de abandono ou que tenham 
seus direitos ameaçados ou violados no contexto familiar.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 27 de setembro de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

JUSTIFICATIVA

É uma das premissas que pauta todo Sistema de Garantia de 
Direitos da Criança e do Adolescente, é o direito à convivência familiar 
e comunitária. A família é o principal núcleo de socialização; nele 
crianças e adolescentes constroem seus primeiros vínculos afetivos, 
experimentam emoções, desenvolvem autonomia, aprendem a tomar 
decisões, a controlar seus impulsos, tolerar frustrações, exercem 
cuidados mútuos e vivenciam conflitos. Desta forma, encontram 
referências, valores, regras e crenças para desenvolver sua identidade 
e suas visões de mundo. 

No caso de ruptura desses vínculos, o Estado e a sociedade como 
um todo são responsáveis pela proteção das crianças e dos adolescentes. 
O Estado deve realizar estratégias como: Acolhimento Familiar que 
é uma modalidade de acolhimento provisório, prevista no Estatuto 
da Criança e Adolescente e tida como prioritária ao acolhimento 
institucional. Mesmo que provisório, que possam levar à constituição 
de importantes vínculos familiares comunitários, sempre priorizando 
o resgate dos vínculos originais ou, em caso de sua impossibilidade, 
propiciando as políticas públicas necessárias para a formação de novos 
vínculos. O acolhimento é uma medida protetiva que visa garantir 
o cuidado e a proteção de crianças e adolescentes em situação de 
abandono ou quando seus direitos estão sendo ameaçados ou violados 
no contexto familiar. 

Existem hoje no Brasil aproximadamente 30 mil crianças e 
adolescentes acolhidos entre os quais 5% são atendidos em Serviços de 
Acolhimento em Família Acolhedora. O objetivo maior do acolhimento 
é servir e proteção temporária às pessoas acolhidas, até que suas famílias 
de origem estejam suficientemente aptas para recebê-las de volta, em 
sua segurança. Neste sentido, o presente projeto de lei ao “Instituir 
o dia no Calendário Oficial de Eventos do Estado” pretende pautar a 
importância da valorização do serviço de Acolhimento Familiar como 
política pública a ser fortalecida. 

A data escolhida foi o dia 02 de setembro porque guarda relação 
com a entrada em vigor da Convenção sobre os Direitos da Criança, 
instrumento de direitos humanos mais aceitos na história universal, 
tendo sido ratificado por 196 países. A Convenção é um marco legal 
internacional no qual os líderes globais se uniram e assumiram um 
compromisso histórico com as crianças e os adolescentes do mundo 
com a promessa de proteger e cumprir seus direitos. conto com o apoio 
dos nobres colegas Deputados para aprovação do presente.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 27 de setembro de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL – PL

PROJETO DE LEI Nº 586 /2023 
 

Dispõe sobre a concessão de crédito 
presumido relativo ao ICMS nas saídas de 
mercadorias produzidas pela indústria de 
laticínios, na forma que especifica.

Art. 1º - Fica concedido crédito presumido do ICMS, no 
percentual de 95% (noventa e cinco por cento) calculado sobre o valor 
do ICMS devido nas operações de saída dos produtos produzidos pela 
indústria de laticínios, que produzem alimentos à base de leite e têm 
como principal finalidade a fabricação de queijos naturais, cremosos e 
processados, implantados no Estado do Maranhão.

§1º - O crédito presumido é voltado a empresas que utilizam 
regimes tributários que não sejam do Simples Nacional. Isso porque 
o crédito presumido (outorgado, como também é conhecido), é um 
benefício fiscal para o regime não cumulativo do ICMS. 

§2º - Os benefícios previstos nesta Lei têm por finalidade 
incentivar as empresas estabelecidas no Estado do Maranhão a 
ampliarem seu quadro de trabalhadores, abrangendo também ações 
previstas na Lei nº 10.504, de 06 de setembro de 2016, que institui o 
Programa Mais Empregos e concede crédito presumido do ICMS.   

§3º - O tratamento fiscal previsto nesta Lei será concedido nos 
termos e condições definidas em ato do Poder Executivo Estadual.

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, bem como 
baixará os atos que se fizerem necessários para a sua aplicação. 

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 27 de setembro de 2023. - 
ANTÔNIO PEREIRA - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA
O presente projeto de Lei tem por finalidade incorporar à 

legislação tributária estadual às disposições constantes no § 8º da Lei 
Complementar Federal nº 160, de 07 de agosto de 2017, e na cláusula 
décima terceira do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro 2017, 
que permitem a adesão a tratamento tributário concedido por outras 
unidades da Federação, desde que localizadas na mesma região do 
estado aderente.

Considerando que os Estados da Bahia e do Ceará, por meio 
dos Decretos nº 13.780/2012, alterado pelo Decreto n° 21.777/2022, 
e nº 35.667/2023, respectivamente, concederam crédito presumido aos 
estabelecimentos industriais em operação com leite e produtos dele 
derivados.

Considerando ainda que os atos de adesão podem reduzir o 
montante dos benefícios fiscais nos termos do §2º da cláusula décima 
terceira do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro 2017.

Considerando que os benefícios fiscais acima foram convalidados 
e reinstituídos nos termos da Lei Complementar Federal nº 160, de 
2017 e do Convênio ICMS 190/2017.

Nesse sentido, a medida ora proposta tem por objetivo incentivar 
a economia, ampliando a geração de emprego e renda no estado, tendo 
em vista que esta maneira de concessão de incentivo fiscal a produtos, 
atividades ou ramo estabelecidos atrairão empresas para o estado, 
aumentando assim sua arrecadação.

Ademais, ressalte-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal 
Federal reafirmou orientação, no âmbito da repercussão geral, da 
inexistência de reserva de iniciativa para leis em matéria tributária, 
inclusive quanto àquelas que implicam renúncia de receita. 

Assim sendo, o projeto de lei em tela teve como fundo a 
perspectiva de oportunidade na conciliação entre a atual política do 
governo voltada ao aumento da receita para elevação dos indicadores 
sociais e econômicos, bem como a necessidade de atração de 
investimentos que agreguem mais valor à economia local.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 27 de setembro de 2023. - 
ANTÔNIO PEREIRA - Deputado Estadual
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 004 / 
2023

Acresce dispositivo ao Art. 12 e 
bem como Art.158, da Constituição do 
Estado do Maranhão, que dispõe sobre 
a inserção das Guardas Municipais no 
sistema de segurança pública do Estado 
do Maranhão.

A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de atribuição prevista na Constituição 
Estadual, promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

Art. 1º - A Constituição do Estado do Maranhão passa a vigorar 
acrescidos dos seguintes dispositivos: 

Art. 12 – (...)
I - (..)
m – Celebrar convênios com os Municípios para o estabelecimento 

de parcerias entre os órgãos de segurança do Estado e as Guardas 
Municipais, para fins de integração dos serviços de segurança, 
inteligência, fornecimento de equipamentos e recursos.

Art.158 – (...)
X – As Guardas Municipais vinculadas aos Municípios, sendo 

órgãos que exercem atividades típicas de segurança pública, com 
convênio celebrado com o Estado, poderão integrar as atividades de 
segurança pública desenvolvidas pelo Estado a interesse deste, desde 
que as ações desenvolvidas sejam de interesse municipal e restritas aos 
limites territoriais do Município.

Art. 2º - Esta Emenda entrará em vigor na data de sua promulgação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, DE SETEMBRO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

Senhores (as) Deputados (as), 

Ao longo dos últimos anos, assistimos no Estado do Maranhão 
a diminuição da criminalidade, refletido com menos homicídios, 
latrocinios, entre outros. Sendo assim, por sua vez, podemos destacar 
que teremos melhores resultados com a implantação no sistema de 
segurança pública, da inclusão das guardas municipais. Apesar disso, a 
atuação das forças do Estado com ajuda direta das Guardas Municiapis 
demonstrará mais eficácia. Entendo, por essa razão, que é essencial 
que haja a integração entre os diversos órgãos de segurança, desde 
estaduais, federais e mesmo municipais. 

Apesar de não ter o reconhecimento e sendo visto de forma 
irregular, mesmo assim as Guardas Municipais têm colaborado de forma 
significativa nos indices de combate a insegurança do nosso estado, 
mesmo sem nenhuma lei que ampare, nunca deixaram de trabalhar pela 
diminuição da criminalidade. Para isto a PEC por meio do Art.12 - m e 
Art.158 – x que destaca a celebração de convênios com os Municípios 
para o estabelecimento de parcerias entre os órgãos de segurança do 
Estado e as Guardas Municipais, para fins de integração dos serviços 
de segurança, inteligência, fornecimento de equipamentos e recursos.

A partir disso, será possível extrair resultados ainda melhores 
no âmbito da prevenção, inteligência e repressão ao crime organizado. 
As Guardas Municipais, apesar de estarem restritas aos limites dos 
municípios, podem ser essenciais para reforçar a segurança em cada 
cidade e, concomitatemente, oferecer dados e informações que as 
forças de segurança estaduais não possuam, na medida em que estão 
em constante contato com a realidade local. Por isso, a sua inclusão 
nos quadros de segurança é um método fundamental para melhoria de 
nosso sistema. 

Destaco que, em decisão recente do Supremo Tribunal Federal 
no âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 995, o Plenário da Corte afastou todas as interpretações 
judiciais que excluíam as Guardas Municipais do Sistema de Segurança 
Pública. Portanto, é expresso como é constitucional a presente proposta, 
na medida em que as GMs integram a segurança pública de seus 
respectivos municípios. Por essa razão, conto com o apoio nobres Pares 
para a aprovação da presente Proposta de Emenda à Constituição do 
Estado do Maranhão.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, DE SETEMBRO DE 2023. - CLÁUDIO 
CUNHA - Deputado Estadual do Maranhão

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 008 /2023   

Altera a Lei Complentar nº 170, 
de 15 de dezembro de 2014, dispondo 
sobre a concessão de incentivo fiscal 
para contribuinte de ICMS que financiar 
o Fundo Estadual de Combate ao Câncer.    

Art. 1º A Lei Complentar nº 170, de 15 de dezembro de 2014, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:    

Art. 2°-A Fica instituído incentivo fiscal para o contribuinte do 
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de 
comunicação - ICMS, com estabelecimento credenciado pela Secretaria 
de Estado da Fazenda - SEFAZ, que fizer aporte financeiro ao Fundo 
Estadual de Combate ao Câncer. 

Art. 2º-B O incentivo fiscal de que trata o art. 1º será concedido 
na modalidade de crédito presumido ou dedução para abater do valor do 
ICMS devido pelas entradas e saídas.  

§ 1º. O incentivo de que trata o caput limitar-se-á ao valor fixado 
pelo Poder Executivo de acordo com o art. 2º-E, bem como aos seguintes 
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percentuais do valor do ICMS a recolher por cada período de apuração:  

I - 20% (vinte por cento) se o valor do ICMS a recolher for até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais);  

II - 15% (quinze por cento) se o valor do ICMS a recolher for 
acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) até R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais);  

III - 10% (dez por cento) se o valor do ICMS a recolher for acima 
de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) até R$ 3.000.000,00 (três 
milhões de reais);  

IV- 5% (cinco por cento) se o valor do ICMS a recolher for acima 
de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais).  

§ 2º. Se o valor do incentivo resultar em quantum inferior ao 
do crédito máximo da faixa imediatamente anterior, considera-se esse 
valor máximo como crédito presumido ou dedução.  

§ 3º. O incentivo fiscal “crédito presumido” previsto nesta Lei, 
constitui-se em mecanismo de reembolso de financiamento do Fundo 
Estadual de Combate ao Câncer, não se confundindo com benefício 
fiscal concedido pelo Estado.  

Art. 2-C O contribuinte que utilizar indevidamente os benefícios 
previstos nesta Lei, mediante fraude ou dolo, estará sujeito à multa 
correspondente a duas vezes o valor do abatimento que tenha efetuado, 
independentemente de outras penalidades previstas em Lei.  

Art. 2º-D Não podem usufruir do benefício os contribuintes do 
ICMS que:  

I - estejam em débito com a fazenda pública federal, estadual ou 
municipal, ou com o sistema de seguridade social;  

II - nas situações previstas na legislação ambiental, não tenham 
licenciamento ou estejam descumprindo exigências de preservação do 
meio ambiente.  

Art. 2º-E O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei e 
fixará limite financeiro atual para o montante a ser financiado por meio 
do incentivo fiscal aqui tratado, não podendo este  ultrapassar 0,50% 
(cinquenta centésimos por cento) do total da arrecadação do ICMS 
realizada no exercício imediatamente anterior ao da concessão.  

§ 1º O decreto que regulamentar esta Lei especificará a forma 
de adequação do percentual estabelecido no §1º do art. 2º ao limite 
financeiro disposto no caput deste artigo.  

§ 2º O Secretário de Estado da Fazenda poderá autorizar, por ato 
específico, a transferência para o exercício seguinte do quantum não 
utilizado do limite financeiro de que trata o caput.   

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BEQUIMÃO”, EM 27 DE SETEMBRO DE 2023. - Eric 
Costa - Deputado Estadual    

JUSTIFICATIVA  

A presente proposição possui por objetivo aprimorar políticas 
públicas voltadas para o desenvolvimento do combate ao câncer 
no estado do Maranhão, por meio de financiamento direto ao Fundo 
Estadual de Combate ao Câncer patrocinado por contribuintes do 
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de 
comunicação – ICMS.   

Dessa forma, o Projeto de Lei cria mecanismo similar aos já 
implementados na Lei de Incentivo ao Esporte e Cultura para fomentar 
Projetos na área de desenvolvimento social, funcionando como uma 
espécie de reembolso do valor aplicado pelas empresas contribuintes 
do ICMS, na sua apuração mensal do imposto, utilizando como crédito 
a abater do tributo a pagar1, conforme as limitações dispostas no art. 
2°-B.  

Nesse contexto é imprescindível que o Estado adote medidas 
mais concretas, transparentes e eficazes para garantir a proteção social 
aos cidadãos, ou seja, apoiando os indivíduos, família e a comunidades 
em geral no enfrentamento das necessidades prementes por meio de 
benefícios, programas e Projetos voltados para o desenvolvimento de 

políticas mais eficazes de saúde.  
Em relação ao art. 14 da Lei Complementar n°101/200 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) não se observa renúncia fiscal, tendo em vista 
que o presente projeto consubstancia-se em uma forma de financiamento 
de política pública que seria diretamente desembolsada do orçamento 
público do Estado, isto é, receita tributaria proveniente do ICMS.  

Nesse sentido, o projeto em tela está em acordo com a iniciativa 
tributária parlamentar, já que, repita-se, não se trata de renúncia de 
receita e, tampouco, se enquadra na regra geral de benefício fiscal de 
ICMS que necessita de aprovação pelo CONFAZ.  

Explica-se. O benefício proposto não causa renúncia porque 
consubstancia-se em modelo de financiamento de política pública que, 
de qualquer forma, teria seu custo retirado diretamente  do orçamento 
público do Estado, isto é, receita tributária proveniente do ICMS, já que 
o programa social investido já estaria aprovado pelo Executivo para 
receber recursos provenientes do tesouro.  

Ademais, deve-se ressaltar que a proposição não se afigura como 
benefício fiscal strictu sensu concedido pelo Estado do Maranhão 
enquadrado na forma do art. 155, § 2º, XII, “g”, da CF/88, uma vez 
que o projeto segue a mesma lógica jurídica do disposto  no Decreto 
nº 27.730/2011, que regulamenta a Lei Estadual nº 9.436/2011, e altera 
o regramento de concessão de incentivo fiscal para contribuintes do 
ICMS que financiam projeto esportivo ou projeto cultural no Estado 
do Maranhão.   

Apenas a título de exemplo, o parágrafo único do artigo 2º do 
Decreto 27.730/2011, assim reza:  

Art. 2º O incentivo fiscal de que trata o art.1º será concedido na 
modalidade de crédito presumido ou dedução para abater do valor do 
ICMS devido pelas entradas e saídas.  

Parágrafo único. O incentivo fiscal “crédito presumido” 
previsto na Lei nº 9.436, de 15 de agosto de 2011, que dispõe 
sobre a concessão de incentivo fiscal para contribuinte do ICMS 
que financiar projetos esportivos, constitui-se em mecanismo 
de reembolso de financiamento de projetos esportivos, não se 
confundindo com benefício fiscal concedido pelo Estado.   

Dessa feita, verifica-se que a proposta é perfeitamente 
constitucional, já que não está se tratando de renúncia de receita, o 
projeto de lei cria mecanismo idêntico aos já implementados na Lei de 
Incentivo ao Esporte e Cultura, mas para fomentar projetos na área de 
desenvolvimento social, funcionando como uma espécie de reembolso 
do valor aplicado no Fundo de Combate ao Câncer pelas empresas 
contribuintes do ICMS (patrocinadores), na sua apuração mensal 
do imposto, utilizando como crédito a abater do tributo a pagar, em 
conformidade com as limitações dispostas no art. 2°-B do projeto.   

Por fim, o art. 2º-E do Projeto de Lei cria um mecanismo de 
controle orçamentária por parte do Poder Executivo, mediante o qual, 
será fixado o limite financeiro para os projetos de desenvolvimento 
social, não podendo  ultrapassar 0,50% (cinquenta centésimos por cento) 
do total da arrecadação do ICMS, realizada no exercício imediatamente 
anterior ao da concessão.   

Portanto, peço aos nobres pares que atentem para a nossa 
iniciativa, esperando que mereça por parte de Vossas Excelências, uma 
acolhida e posterior aprovação.   

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BEQUIMÃO”, EM 30 DE MARÇO DE 2023. - Eric 
Costa - Deputado Estadual

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 071 /2023.

CONCEDE A MEDALHA DO 
MÉRITO LEGISLATIVO JOSÉ RIBAMAR 
DE OLIVEIRA “CANHOTEIRO” 
AO SENHOR ARTHUR ANTUNES 
COIMBRA.

Art. 1º - Fica concedida a Medalha do Mérito Legislativo. José 
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Ribamar de Oliveira “Canhoteiro” ao Senhor Arthur Antunes Coimbra, 
conhecido com Zico.

Art. 2º- Este Projeto de Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário “Deputado Nagib Haickel do Palácio “Manuel 
Bequimão” em São Luís 27 de setembro de 2023. - NETO 
EVANGELISTA - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Resolução Legislativa, visa homenagear,  
Arthur Antunes Coimbra, conhecido com Zico, nasceu no subúrbio de 
Quintino Bocaiuva, na zona norte do Rio de Janeiro, no dia 03 de março 
de 1953, o que lhe valeu o apelido de “Galinho de Quintino”.

Zico Iniciou sua carreira no time de futebol de salão, formado por 
amigos, o “Juventude de Quintino”, no bairro de Quintino de Bocaiuva, 
no Rio de Janeiro e já se destacava nos jogos.

Em 1967, Zico entrou para a escolinha do Flamengo. Em 1969 
ganhou o campeonato carioca infantil. Em 1971 participou da primeira 
partida do time principal do juvenil e, em 1972 foi campeão carioca 
juvenil.

Por ser muito franzino, passou por uma intensa preparação física 
que lhe rendeu 17 centímetros e 33 quilos a mais. Em 1974 entrou como 
titular do clube, quando ganhou a camisa 10.

Sendo assim, a solicitação é justificada pela relevante contribuição 
do mestre, por meio da sua promoção e incentivo ao esporte. 

A partir de 1978 o Flamengo entrou para a “era Zico”, em que 
ganhou vários títulos em inúmeros campeonatos. Foram 509 gols só 
com a camisa do Flamengo, fazendo mais que o dobro do segundo 
artilheiro do time.

Zico jogou na Seleção Brasileira entre os anos de 1976 e 1986, 
marcando 67 gols em 89 partidas. Disputou três copas do mundo, em 
1978 na Argentina, em 1982 na Espanha e em 1986 no México, mas não 
levantou nenhuma taça.

Em 1983 Zico foi negociado com a equipe italiana da Udinese 
onde foi campeão do Torneio Quadrangular no mesmo ano. Na primeira 
temporada de 1983-84, Zico marcou 19 gols, apenas um atrás de Michel 
Platini, artilheiro da campeã Juventus.

Na segunda temporada, a equipe lutou para não cair mesmo Zico 
marcando doze gols. Com suas lindas jogadas, Zico era aplaudido até 
pelas equipes adversárias. Em 1985, o jogador retornou ao Brasil.

Retorno ao Flamengo
No segundo semestre de 1985, Zico retornou ao Flamengo. No 

jogo contra o Bangu, Zico rompeu os ligamentos cruzados do joelho e 
passou por várias cirurgias.

Em 1986, depois de recuperado, o jogador retornou ao campo no 
jogo contra o Fluminense quando marcou 3 gols. No mesmo ano o time 
conquistou o campeonato estadual.

Zico fez sua última partida oficial no Flamengo no dia 2 de 
dezembro de 1989, contra o Fluminense, quando seu time venceu de 5 
a 0, em partida válida pelo Campeonato Brasileiro.

O adeus definitivo de Zico aconteceu no dia 6 de fevereiro 
de 1990, em um amistoso contra um combinado de grandes estrelas 
nacionais e internacionais.

Secretário de Esportes
Durante a presidência de Fernando Collor, Zico foi nomeado 

Secretário Nacional de Esportes, cargo que exerceu entre 1990 e 1991.
Seu projeto mais importante foi a “Lei Zico”, que reduziu o poder 

dos clubes em relação aos jogadores. Foi criado o Conselho Superior de 
Desportos com a finalidade de organizar a justiça desportiva.

Kashima Antlers
Em 1991, Zico voltou ao gramado quando foi contratado pelo 

Kashima Antlers, no Japão, onde permaneceu até 1994.
O Kashima ganhou a Copa Muroran em 1992, a Copa Suntory 

em 1993, a Meiers Cup em 1993 e a Pepsi Cup no mesmo ano. Era 
chamado pelos torcedores de “Shamá” que significa “divino”.

Futebol de areia
Em 1994, Zico começou a jogar futebol de areia. Defendeu a 

Seleção Brasileira de Futebol e Areia entre 1995 e 1996.
Nesse período, Zico marcou 41 gols com a camisa da Seleção 

Brasileira, que conquistou o bicampeonato mundial com a vitória na 
Copa da Ásia e da Copa Kirin, ambas em 2004.

Treinador da Seleção Japonesa
Zico volta ao Japão em 2002 como treinador da Seleção Japonesa. 

Apesar de ser eliminado na Copa das Confederações em 2003, foi 
campeão da Ásia em 2004 e da Copa Kirin no mesmo ano.

Fenerbahca
Em 2007 Zico foi contratado para treinar o Fenerbahce, na 

Turquia, que estava repleto de Jogadores brasileiros. O time ganhou 
o Campeonato Turco em 2007, Ganhou a Super Copa da Turquia e 
também chegou as quartas de finais da Liga dos Campeões da UEFA.

Bunyodkor
Zico foi contratado em 2008 para treinar um time do Uzebequistão, 

país da Ásia Central, o Bunyodkor, onde jogava o brasileiro Rivaldo. 
Durante os quatro meses que permaneceu no time ele conquistou a 
Copa do Uzbequistão em 2008 e o Campeonato Uzbeque de Futebol.

CSKA
Em 09 de janeiro de 2009, Zico foii para o CSKA Moscou. Sua 

estreia foi na fase decisiva da Copa da UEFA contra o time inglês do 
Aston Vila e conseguiu a classificação para as oitavas de finais, mas foi 
eliminado na fase seguinte. Zico ficou em Moscou até 10 de setembro 
do mesmo ano.

Olympiakos
Em 16 de setembro de 2009 o Olympiacos da Grécia anunciou 

sua contratação por dois anos, mas Zico só permaneceu no clube até 15 
de janeiro de 2010.

Diretor de futebol do Flamengo
No dia 30 de maio de 2010, Zico assumiu o cargo de diretor de 

futebol do Flamengo, a convite da presidente Patrícia Amorim. Depois 
de cinco meses, Zico anunciou seu pedido de demissão, declarando ter 
sofrido muita pressão no cargo.

Seleção Iraquiana
No dia 25 de agosto de 2011, Zico assumiu o cargo de Técnico 

da Seleção do Iraque com o objetivo de obter a classificação para a opa 
do Mundo de 2014.

O contrato tinha validade até 2014, mas no dia 27 de novembro 
de 2012, Zico anunciou seu desligamento do cargo, por a Federação 
Iraquiana de Futebol ter descumprido suas obrigações contratuais.

Al-Gharafa
Em 2013, Zico foi contratado como técnico do Al-Gharafa, do 

Catar. Após sofrer três derrotas seguidas que deixou o time na sétima 
colocação do campeonato, Zico foi demitido do cargo.

Football Club Goa
Em 2014, Zico foi contratado pelo Footebol Club Goa, da Índia, 

com o objetivo de difundir o futebol do país. Logo após sua chegada, o 
time postou em seu site oficial “A lenda está aqui, seja bem vindo Zico”.

Logo na primeira temporada do campeonato, Zico levou o time 
à semifinal da Superliga Indiana. Após três temporadas, Zico deixou o 
clube em janeiro de 2017.

Kashima Antlers
Em agosto de 2018, Zico anunciou seu retorno ao Kashima 

Antlers como diretor técnico, onde permaneceria até dezembro do 
mesmo ano.

Comentarista esportivo
Em fevereiro de 2010, Zico iniciou sua carreira de comentarista 

esportivo no programa Esporte Interativo na partida entre Lyon e o Real 
Madri, na Liga dos Campeões da Europa.

Essa carreira foi muitas vezes interrompida por suas contratações 
como técnico de futebol em times da Ásia.

Canal Zico 10
Desde 2017, Zico apresenta o “Canal Zico 10”, na internet, 

onde conta histórias de suas conquistas no futebol e recebe diversos 
convidados para um bate papo descontraído.
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Família
Zico está casado com Sandra Carvalho de Sá desde 23 de agosto 

de 1970. O casal teve três filhos: Thiago (1983), Bruno (1978) e Arthur 
Coimbra (1977).

 Com base nas razões acima aduzidas, contamos com o apoio 
de nossos nobres pares para a aprovação deste justificado Projeto de 
Resolução.

  
Plenário “Deputado Nagib Haickel do Palácio “Manuel 

Bequimão” em São Luís 27 de setembro de 2023. - NETO 
EVANGELISTA - Deputado Estadual

REQUERIMENTO Nº 360 /2023

Senhora Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Regimento Interno, 
ouvido o Plenário, seja registrado nos Anais desta Casa Legislativa, 
voto de pesar, conforme abaixo, pelo falecimento do Ex Prefeito e 
Empresário o Senhor HELIO DE SOUSA QUEIROZ, sendo esta 
iniciativa comunicada à família enlutada, a Rua Benedito Leite, 1025, 
Centro, CEP: 65604-020 , Caxias – MA.

NOTA DE PESAR

“É com profundo pesar e muita tristeza que recebemos, na manhã 
de 22 de setembro de 2023, a notícia do falecimento de um dos mais 
ilustres político e empresário caxiense. HÉLIO DE SOUSA QUEIROZ, 
marido de Rita Santos Queiroz, Pai de João Antonio, Socorro Simone, 
Carlos Mauricio, Hélio Queiroz Junior e Silvia Regina, cidadão de 
estatura incontestável, Empresário admirável e honrado com sua 
trajetória social e política”.

Por isso, somamo-nos nesse momento a todos os familiares, 
amigos e correligionários de HELIO DE SOUSA QUEIROZ nessa 
perda irreparável e insubstituível para a cidade de Caxias – MA.

Consternado, elevo meu pensamento e rogo que Deus o receba 
nos Céus, de braços abertos”.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 25 de 
setembro de 2023. - ARNALDO MELO - Dep. Estadual

INDICAÇÃO Nº 4156 / 2023

Senhora Presidente, 

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, depois 
de ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao ILUSTRISSIMO 
PRESIDENTE DA COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 
DO MARANHÃO – CAEMA, SENHOR MARCOS AURELIO 
FREITAS, solicitando providências, em caráter de urgência, no sentido 
de determinar A EXECUÇÃO DE OBRAS DE SANEAMENTO 
BÁSICO NO CONJUNTO RESIDENCIAL PRIMAVERA/TURU, 
INAUGURADO EM 1991. NO BAIRRO DO TURU, observado os 
desafios e as diretrizes do Novo Marco Regulatório do Saneamento 
Básico, além de considerar a importância da construção de obras de 
infraestrutura básica nos bairros que vivem à margem dos programas 
sociais, a exemplo do referido residencial, que são vitais para proteção 
da saúde do ser humano e do meio ambiente.  

Os moradores do Conjunto Residencioal Primavera/Turu 
conviviem com o sistema predatório de fossa séptica em cada 
residencia, são aproximadamente 300 casas, localizadas em uma área 
considerada nobre da capital São Luis. Muito embora esse sistema 
seja capaz de realizar um tratamento primário, a eficiencia é quase 
inexistente, de modo que se for lançado na natureza, tem potencial de 
contaminar o solo, a água, além de gerar odores e impactos ao meio 
ambiente desagradaveis.

Na condição de representante, nesta Augusta Casa Legislativa, 

da população Ludovicense, peço a V. Sa. especial atenção ao nosso 
pleito e que ele seja incluído no cronograma de obras de Saneamento 
Básico dessa respeitável companhia ainda no ano de 2023. Nunca é 
demais lembrar que, ao concluir a obra objeto de nossa propositura, 
chegaremos a conclusão que a ação social alcançada será muito maior 
que os recursos desprendidos pelos cofres do Poder Público.

Portanto, peço que atente para a nossa iniciativa, ao tempo em 
que ela mereça por parte de Vossa Senhoria uma boa acolhida. 

Por fim, contribuiremos para que a cidade, detentora de 
belíssimas paisagens e de uma geografia exuberante cresça ainda mais 
com a execução de políticas voltadas para a preservação ambiental e o 
bem-estar das pessoas. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 26 de 
setembro de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª 
VICE-PRESIDENTE

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4157/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Balsas, Senhor Erik Augusto 
Costa e Silva, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

		
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4158/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Barão de Grajaú, Senhor 
Claudimê Araújo Lima, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
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da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

			 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4159/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Barra do Corda, Senhor Rigo 
Alberto Telis de Sousa, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4160/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Barreirinhas, Senhor Amílcar 
Gonçalves Rocha, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4161/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Bela Vista do Maranhão, Senhor 
José Augusto Sousa Veloso Filho, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4162/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Belágua, Senhor Herlon 
Costa Lima, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4163/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
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art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Benedito Leite, Senhor Ramom 
Carvalho de Barros, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4164/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Bequimão, Senhor João Batista 
Martins, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4165/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Bernardo do Mearim, Senhor 
Arlindo de Moura Xavier Júnior, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 

vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4166/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Boa Vista do Gurupi, Senhora 
Dilcilene Guimarães de Melo Oliveira, solicitando a adoção de 
políticas públicas educacionais relacionadas à educação financeira 
familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4167/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Bom Jardim, Senhora 
Christianne de Araújo Varão, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
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Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4168/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Bom Jesus das Selvas, Senhor 
Luís Fernando Lopes Coelho, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4169/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Bom Lugar, Senhora Marlene 
Silva Miranda, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4170/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Brejo, Senhor José Farias 
de Castro, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4171/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Brejo de Areia, Senhor Francisco 
Alves da Silva, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4172/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Buriti, Senhor José 
Arnaldo Araújo Cardoso, solicitando a adoção de políticas públicas 
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educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4173/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Buriti Bravo, Senhora Luciana 
Borges Leocádio, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4174/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Buriticupu, Senhor João 
Carlos Teixeira da Silva, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 

daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4175/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Buritirana, Senhor Tonisley dos 
Santos Sousa, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4176/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Cachoeira Grande, Senhor 
Raimundo César Castro de Sousa, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL



  14        SEXTA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 14
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4177/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Cajapió, Senhor Marcone 
Pinheiro Marques, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4178/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Cajari, Senhora Maria Félix 
Rodrigues dos Santos, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4179/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 

ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Campestre do Maranhão, 
Senhor Fernando Oliveira da Silva, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4180/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Cândido Mendes, Senhor José 
Bonifácio Rocha de Jesus, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4181 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente AO GOVERNADOR DO ESTADO, O SR. CARLOS 
BRANDÃO, E AO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
DO MARANHÃO O SR. FELIPE CAMARÃO PARA SOLICITAR 
A AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO COM URGÊNCIA PARA AS SALAS DE AULA 
DO CENTRO DE ENSINO JANSEN VELOSO NA CIDADE DE 
PIO XII/MA. 

A presente solicitação tem por objetivo atender as reivindicações 
trazidas pelo Centro de Ensino Jansen Veloso, acerca da falta de 
climatização na escola.
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Neste sentido a necessidade da instalação de ar-condicionado nas 

escolas se tornou muito importante para o desempenho nos estudos. 
Isso acontece porque o conforto do ambiente escolhido influencia muito 
no humor, na concentração e até mesmo na saúde dos alunos. Em geral 
a maior preocupação quanto ao conforto térmico se dá no verão, já que 
as elevadas temperaturas causam diversos transtornos. 

Desse modo, o ar-condicionado virou uma necessidade básica 
para garantir o bem-estar de alunos, professores e servidores da 
educação em geral. Estudar já exige naturalmente um maior esforço 
intelectual, atenção e foco. Sem conforto térmico o nosso corpo 
“reclama” da temperatura, transpiramos em excesso, podemos sentir 
cansaço, tontura, sono, indisposição e até mesmo falta de ar, sem falar 
em problemas como pressão alta ou baixa que se intensificam no calor.

Todos esses fatores podem afetar a concentração e o rendimento 
dos alunos, além das constantes faltas por problemas de saúde causados 
pelo mal-estar sentido no calor. Portanto, reconhecendo que a maioria 
das nossas salas de aulas possuem pouca ventilação natural e que o 
clima da nossa região é um fator prejudicial ao processo ensino-
aprendizagem. 

Conforme oficio em anexo pode se evidenciar que  foi contactado 
a Secretaria de Educação, precisamente o setor de  mobília, justificando 
que as centrais ainda estão em processo de licitação, portanto, 
ocasionando a demora, sendo assim necessitando que o governo envie 
as centrais e sua devida instalação com urgência conforme demanda em 
oficio anexo.

Assim, solicitamos o atendimento ao nosso pleito.

Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel”, do Palácio 
“Manoel Bequimão”, em São Luís, 27 de setembro de 2023. - 
SOLANGE ALMEIDA - DEPUTADA ESTADUAL - PL	 

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4182 / 2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, requeiro a Vossa Excelência 
que, após ouvida a Mesa, seja encaminhada a presente indicação ao 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO DO 
MARANHÃO, CARLOS BRANDÃO, E AO SECRETÁRIO DE 
ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES, PAULO 
CASÉ, SOLICITANDO, O PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 
PARA A PERFURAÇÃO DE UM POÇO ARTESIANO PARA O 
POVOADO BARRADIÇO  NA CIDADE DE SANTA INÊS - MA.

Considerando que o acesso à água potável importa para todos 
os aspectos da dignidade humana, na segurança alimentar, energética 
à saúde humana e ambiental. A providência em tela vislumbra a 
perfuração e instalação de um Poço Artesiano no povoado Barradiço, 
destinado a proporcionar o fornecimento de água potável a população 
local.

O equipamento a ser implantado é de vital importância, pois visa 
melhorar as condições sanitárias da população, além de proporcionar 
mais dignidade e qualidade de vida aos moradores do Povoado. 

Dessa forma com o programa Água Para Todos, é possível 
proporcionar esse abastecimento de água para a comunidade em 
questão.

Portanto, a presente solicitação é por demais oportuna, haja vista 
que busca no seu conjunto melhorar as condições gerais de existência 
das famílias residentes no povoado de Barradiço. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 27 de 
setembro de 2023. - SOLANGE ALMEIDA - DEP. ESTADUAL – 
PL 

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4183 / 2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, requeiro a Vossa Excelência 
que, após ouvida a Mesa, seja encaminhada a presente indicação AO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO DO 
MARANHÃO, CARLOS BRANDÃO, E AO SECRETÁRIO DE 
ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES, PAULO 
CASÉ, SOLICITANDO, O PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UM POÇO ARTESIANO O BAIRRO JARDIM 
NOVA ERA  NA CIDADE DE SANTA INÊS - MA.

Considerando que o acesso à água é direito de todos e dever do 
Estado. A perfuração de um poço artesiano no bairro Jardim Nova Era 
é uma medida essencial para suprir a demanda de água potável nessa 
comunidade. 

Uma vez que a população cresceu e o abastecimento se tornou 
insuficiente para atender -lá, ocasionando constantes faltas de água e 
trazendo sofrimento para a população.  

A vista disso, esta ação proporcionará o acesso constante e seguro 
à água, aumentando a capacidade da prestação de serviço e atendendo 
às necessidades básicas dos moradores e promovendo melhorias 
significativas em sua qualidade de vida, evitando, portanto, constantes 
faltas de água, que é precária e não atende as demandas nessa localidade.

Dessa forma com o programa Água para Todos, é possível 
proporcionar esse abastecimento de água para a comunidade em 
questão.

 Diante dessa situação, servimo-nos da presente indicação, 
solicitar junto ao Governo do Estado do Maranhão, para que seja 
realizada a perfuração do poço artesiano, para que a comunidade 
supracitada tenha garantia de acesso de qualidade, a fim de proporcionar 
uma melhor condição de vida para a população.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 27 de 
setembro de 2023. - SOLANGE ALMEIDA - DEP. ESTADUAL – 
PL 

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4184/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Cantanhede, Senhor José 
Martilho dos Santos Barros, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
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dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4185/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Capinzal do Norte, Senhor 
André Pereira da Silva, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4186/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Carolina, Senhor Erivelton 
Teixeira Neves, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4187/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Carutapera, Senhor Airton 
Marques Silva, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4188/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Caxias, Senhor Fábio José Gentil 
Pereira Rosa, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4189/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Cedral, Senhor Fernando 
Gabriel Amorim Cuba, solicitando a adoção de políticas públicas 
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educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4190/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Central do Maranhão, Senhora 
Cleudilene Gonçalves Privado Barbosa, solicitando a adoção de 
políticas públicas educacionais relacionadas à educação financeira 
familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4191 / 2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência que, ouvida 
a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO EXCELENTÍSSIMO 
GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, SENHOR 
CARLOS BRANDÃO E AO EXCELENTISSIMO SECRETÁRIO DE 
SAÚDE DO ESTADO DO MARANHÃO, THIAGO FERNANDES, 
solicitando  providencias para viabilizar o ATENDIMENTO DE UM 
MÉDICO ESPECIALISTA EM GASTROPEDIATRIA INFANTIL 
NAS POLICLINICAS DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE DO 
MARANHÃO, no sentido de ajudar a diagnosticar crianças com 
alergia à proteína do leite de vaca, conhecida como APLV e, que seja 
feita a DESCENTRALIZAÇÃO PARA TODAS AS REGIONAIS 

DO ESTADO DO PROGRAMA DO LEITE ESPECIAL.
Considerando-se que a saúde é um direito fundamental previsto 

artigo 5º XXXVI e no Artigo 196,  ambos da Constituição Federal, 
que possui como um dos fatores determinantes e condicionantes a 
alimentação, cabe ao poder público assegurar condições para solucionar 
esse problema da população. 

Ocorre que a intolerância à lactose é uma deficiência do 
organismo causada pela ausência ou deformidade da enzima intestinal 
lactase, responsável pela decomposição do carboidrato do leite, a 
lactose. Da mesma forma, muitas outras crianças, especialmente 
os bebês, apresentam alergia alimentar às proteínas do leite de vaca 
(APLV), trata-se de uma reação às proteínas do leite como a caseína, 
alfa-lactoalbumina e a beta-lactoglobulina que podem causar uma série 
de sintomas digestivos, cutâneos, respiratórios, reação anafilática, além 
de baixo ganho de peso e crescimento.

Diante disto, quem possui estas limitações precisa fazer uso 
de leites com fórmulas especiais que não interfiram em sua saúde, 
no entanto, o preço destes, tanto a fórmula sem lactose como o com 
proteína hidrolisada ou livre de aminoácidos, é excessivamente elevado 
se comparado ao valor do leite comum, sendo praticamente inacessível 
a muitas famílias que dele necessitam.

A indicação visa garantir o fornecimento desse leite especial 
às crianças de famílias vulneráveis, com respaldo nos preceitos 
constitucionais de que é dever do poder público garantir o direito à 
vida, bem como de garantir por meio de políticas públicas sociais e 
econômicos o direito à saúde dessas crianças de famílias com menor 
poder aquisitivo. 

No Estado possuímos o programa Leite Especial do Governo 
do Estado do Maranhão que atende crianças com alergia à proteína 
do leite de vaca (APLV) e/ou intolerância à lactose, até os 3 anos 
de idade, distribuindo para elas, alimentação especial (na forma 
de latas de leite). Através do cadastro, acontece o atendimento da 
criança pelo(a) médico(a) gastropediatra que faz parte da comissão 
avaliadora do programa. Para marcar uma consulta, é necessário ter 
um encaminhamento médico para este especialista, além do cartão do 
sus da criança, porém, atualmente os(as) médicos(as) gastropediatras 
que fazem parte da comissão avaliadora do programa, atendem nos 
seguintes hospitais: Hospital Infantil Dr. Juvêncio Mattos, Hospital da 
Criança (Municipal), Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão 
(Apenas para pacientes nascidos na maternidade) e Casa Ninar (Apenas 
para pacientes internos em tratamento).

Resta claro que há uma centralização deste programa, onde acaba 
por limitar o alcance da população interiorana a este benefício, por este 
motivos pleiteamos o alcance do programa com unidades das policlínicas 
para as regionais do Estado, que precisam desse atendimento e de um 
especialista gatropediatria para estender o atendimento, bem como 
suprir a demanda da população de todo o Estado e por conseguinte 
auxiliar no diagnóstico precoce a essas famílias de baixa renda que 
não possuem condições financeiras de arcar com consultas medicas 
caríssimas na rede particular, que mesmo assim demandam de fila de 
espera, dessa forma promovendo  mais dignidade, saúde e cuidado para 
a população do nosso Estado. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, palácio “Manoel Bequimão”, em são Luís, 27 de 
setembro de 2023. - SOLANGE ALMEIDA - DEP. ESTADUAL – 
PL 

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4192/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
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ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Centro do Guilherme, Senhor 
José Soares de Lima, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4193/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Centro Novo do Maranhão, 
Senhor Joedson Almeida dos Santos, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4194/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Chapadinha, Senhora Maria 
Dulcilene Pontes Cordeiro, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 

de pessoas.
Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 

da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4195/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Cidelândia, Senhor Fernando 
Augusto Coelho Teixeira, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4196/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Codó, Senhor José Francisco 
Lima Neres, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                          SSEXTA-FEIRA, 29 DE SETEMBRO DE 2023 19
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4197/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Coelho Neto, Senhor Bruno 
José Almeida e Silva, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4198/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Colinas, Senhora Valmira 
Miranda da Silva Barroso, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4199/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 

art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Conceição do Lago Açu, Senhor 
Divino Alexandre de Lima, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4200/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Coroatá, Senhor Luis Mendes 
Ferreira Filho, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4201/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Cururupu, Senhor Aldo Luis 
Borges Lopes, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
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de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4202/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Davinópolis, Senhor Raimundo 
Nonato Almeida dos Santos, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4203/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Dom Pedro, Senhor Ailton Mota 
dos Santos, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4204/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Duque Bacelar, Senhor 
Francisco Flávio Lima Furtado, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4205/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Amapá do Maranhão, Senhora 
Nelene da Costa Gomes, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4206/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
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art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Amarante do Maranhão, Senhor 
Vanderly Gomes Miranda, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4207/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Anajatuba, Senhor Helder 
Lopes Aragão, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4208/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Anapurus, Senhora Vanderly 
de Sousa do Nascimento Monteles, solicitando a adoção de políticas 
públicas educacionais relacionadas à educação financeira familiar no 
município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 

vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4209/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Apicum-Açu, Senhor José 
de Ribamar Ribeiro, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4210/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Araguanã, Senhor Flávio 
Ronne Amorim Muniz, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
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NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4211/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Araioses, Senhora Luciana 
Marão Félix, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4212/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja 
encaminhado ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Arame, Senhor 
Pedro Fernandes Ribeiro, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4213/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 

art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Arari, Senhor Rui Fernandes 
Ribeiro Filho, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4214/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Axixá, Senhora Maria Sônia 
Oliveira Campos, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4215/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Bacabal, Senhor Edvan Brandão 
de Farias, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
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de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4216/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Bacabeira, Senhora Carla 
Fernanda do Rego Gonçalo, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4217/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Bacuri, Senhor Washington Luis 
de Oliveira, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4218/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Bacurituba, Senhora Letícia Líbia 
Barros Costa, solicitando a adoção de políticas públicas educacionais 
relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4219/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Esperantinópolis, Senhor 
Aluísio Carneiro Filho, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 4220/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
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ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Estreito, Senhor Leoarren 
Túlio de Sousa Cunha, solicitando a adoção de políticas públicas 
educacionais relacionadas à educação financeira familiar no município.

O Maranhão é um dos Estados brasileiros com maior percentual 
de endividamento, conforme levantamento do sistema Serasa Experian, 
realizado em meados de julho 2023. Diante disso, há apontamento do 
índice de 39% da população em situação de inadimplência, por dívidas 
vencidas e não pagas, o que representa aproximadamente 2,8 milhões 
de pessoas.

Nesse contexto, manter o equilíbrio socioeconômico e financeiro 
da população contribui para o desenvolvimento pessoal, sobretudo 
daqueles que inicializam o processo de aprendizagem, como crianças 
e adolescentes. Essa medida, certeiramente, contribuirá para redução 
dos índices de inadimplência e, por conseguinte, retirada do Estado do 
Maranhão do ranking nacional de pessoas endividadas.

				  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de setembro 

de 2023 - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO RAFAEL – Expediente lido, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - Expediente lido, encaminhado à publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

ROBERTO COSTA - Oradores inscritos no Pequeno Expediente, 
deputada Daniella, por 5 minutos, sem direito a apartes.

A SENHORA DEPUTADA DANIELLA (sem revisão da 
oradora) - Senhor presidente, senhoras deputadas, deputados, imprensa, 
telespectadores que nos acompanham por meio da TV Assembleia, 
ouvintes da rádio, internautas, bom dia a todos e todas. Hoje, eu venho 
a essa tribuna, inicialmente, para destacar e também para parabenizar 
o nosso governador Carlos Brandão que, no último dia 26, esteve aqui 
na Assembleia Legislativa do Maranhão para nos apresentar o Plano 
Plurianual assim também como a Lei Orçamentária. E é muito bom saber 
que nós temos essa parceria que existe uma parceria entre o Executivo 
Estadual e o Poder Legislativo e é, com certeza, esse tipo de parceria 
venha a fortalecer, venha fortalecer os andamentos dos trabalhos, 
dentro do Estado do Maranhão, assim nós vamos poder, com certeza, 
trilhar caminhos de sucesso, caminhos realmente bem-sucedidos aí para 
o povo do nosso Estado. Aproveite, portanto, esse espaço para destacar 
uma Indicação, protocolada por nós, aqui na Casa, ao nosso governador, 
onde nós solicitamos para o governador Carlos Brandão, por meio dessa 
indicação, nós solicitamos para que 10% do número de policiais que 
serão os que serão convocados pelo Governo do Estado do Maranhão 
até o final do ano seja destinado à Patrulha Maria da Penha tendo 
em vista o grande trabalho que essa patrulha vem realizando dentro 
do nosso estado. E embora nós tenhamos avançado muito, nós temos 
muito a fazer ainda, com certeza. E de acordo com dados da Secretaria 
de Segurança Pública, apenas no primeiro quadrimestre de 2023 foram 
solicitados, pelo menos, 1395 pedidos de medidas protetivas ao Poder 
Judiciário, o que é que equivale a 43 mulheres, diariamente. Portanto, 
eu peço ao nosso governador Carlos Brandão que seja sensível ao nosso 
pedido e que desses quinhentos policiais que serão convocados, pelo 
menos, 10% sejam destinados à Patrulha Maria da Penha. A nossa 
indicação ela vem para amparar, para destacar também os números que 
já são simbólicos visto que a nossa patrulha é uma ferramenta prioritária 
no combate diário à violência e vale destacar que desde 2016, que foi a 
data da sua criação, cerca de 49400, aproximadamente 50.000 mulheres 
já foram atendidas pelo grupamento, além dos atendimentos 117.600, 
117.600 ações de visitas e rondas, e ligações foram realizadas, 27.438 
medidas protetivas foram cadastradas pela patrulha e a efetivação de 
754 prisões. Isso mostra realmente a importância da patrulha e o quanto 

nós precisamos melhorar, ampliar a Patrulha Maria da Penha, em todas 
as regiões de nosso estado. E foi pensando nisso que a gente fez essa 
Indicação a esta Casa e, com certeza, essa indicação será atendida 
pelo nosso governador Carlos Brandão, deputado Ricardo, porque ele 
tem sido sensível à causa de todas as mulheres maranhenses, são 500 
policiais que serão convocados até o final do ano, e desses 500 policiais 
nós temos solicitado 50 policiais para intensificar, para aumentar e para 
melhorar a Patrulha Maria da Penha, dentro do estado do Maranhão. 
Gente, para o momento é isso muito obrigada que Deus possa nos 
abençoar, nos conduzir com muita sabedoria, com muita garra para nós 
continuarmos nessa luta e no combate contra violência, qualquer tipo de 
violência a todas nós, mulheres.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - Como não tem mais ninguém inscrito no Pequeno 
Expediente, vamos para a Ordem do Dia. No Grande Expediente tem 
a deputada Daniella já. A Ordem do Dia ficará para a próxima sessão, 
por falta de quórum. 

IV – GRANDE EXPEDIENTE.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

ROBERTO COSTA - Grande Expediente. Deputada Daniella, por 30 
minutos, com direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (Pela Ordem) - 
Presidente, pela Ordem. Falta de Quórum?

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - Da Mesa, que são dois requerimentos da Mesa.

A SENHORA DEPUTADA DANIELLA (sem revisão da 
oradora) - Aqui novamente. Subi há pouco, nessa tribuna, para ressaltar 
uma indicação de suma importância feita ao governo do estado do 
Maranhão. Foi a Indicação dos 10% do percentual, 10 % de policiais 
para a Patrulha Maria da Penha. Isso tendo em vista os 500 policiais que 
serão convocados até o final deste ano. E agora retorno à tribuna desta 
Casa como Deputada, como Procuradora da Mulher, aqui da Assembleia 
Legislativa e, antes de tudo, como uma mulher que defende os interesses, 
que defende não só os interesses, mas que defende os direitos de todas 
nós, mulheres. E venho aqui para falar sobre um assunto que tem me 
incomodado e que tem se intensificado muito, nos últimos dias. Só 
nesse segundo semestre, eu fui procurada por cinco mulheres das mais 
diversas esferas, sejam elas: pré-candidatas a prefeitas, candidatas aos 
Conselhos Regionais, vereadoras, pré-candidatas a vereadoras para 
denunciarem a forma dura; a forma dura e intransigente que estão 
sendo muitas vezes tratada. É cruel, é desrespeitoso a forma que essas 
mulheres têm sido tratadas, principalmente quando elas mostram a sua 
força e a forma combativa que elas são dentro dos espaços de poder. 
Dessa vez, meu presidente, aqui nessa sessão, presidente Roberto Costa, 
venho aqui para trazer um caso ocorrido em Santa Luzia do Tide, onde 
a vereadora, professora Cleudimar, que nos procurou na última semana 
para pedir o direito de defender as mulheres luzienses. A professora 
Luzimar que tem, uma das mulheres, uma das vereadoras que têm sido 
estimuladas por nós a implantar a procuradoria da mulher dentro do 
seu município, ela teve o seu direito, a sua voz calada, o seu direito 
vetado pela Presidência daquela Casa. Então, eu quero aqui, realmente, 
chamar atenção Desta Casa, chamar a atenção dos deputados, chamar 
a atenção dos vereadores dentro dos municípios. E aqui em especial 
chamar atenção do presidente da Casa Legislativa de Santa Luzia, 
que é o vereador Kim do Carú, que mesmo a vereadora utilizando os 
mecanismos corretos por meio de ofício direcionado ao presidente da 
Casa, o vereador então presidente, Kim do Carú, o qual a respondeu 
informando que não poderia atender o pedido. Nós sabemos que não é 
obrigação do presidente da Casa, do vereador, a implantação, mas nós 
sabemos que nem tudo que é obrigação, mas muitas vezes é dever, é um 
dever social, principalmente nós que somos escolhidos para representar 
uma boa parcela da população. E lá ele foi escolhido para representar os 
luzienses, as luzienses, homens e mulheres daquela cidade. E nós que 
sabemos a importância desse órgão dentro dos Poderes Legislativos, 
principalmente das cidades menores, onde muitas vezes não têm 
delegacia da mulher, não tem Patrulha Maria da Penha, e o primeiro canal 
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de comunicação de defesa a todas essas mulheres, são as procuradorias, 
e eu fico muito triste em ver um Presidente de uma Câmara Municipal, 
escolhido para representar uma população, rejeitar um projeto, uma 
indicação, um pedido de tamanha importância. De acordo com dados, 
somente este ano, por meio de dados da rede do observatório de 
segurança, o Maranhão é o segundo estado do Nordeste em número de 
agressões e tentativas de feminicídio, deputado Nagib. E aí a gente vê, 
um Presidente de uma Câmara, rejeitar um pedido de uma instalação de 
um órgão tão importante como esse, realmente é muito triste ver isso 
nos dias de hoje, nos dias em que a mulher é foco de debate, nos dias 
em que a gente vê o aumento crescente da violência, do feminicídio, e 
eu quero aqui fazer um apelo ao presidente da Casa. Vereador Kim do 
Carú, tenha sensibilidade com as mulheres do seu município. Respeite 
a voz de uma vereadora, e o pedido de uma vereadora que não pede por 
ela, mas que pede pelas mulheres luzienses. Eu gostaria muito de poder 
contar com a sua sensibilidade e poder voltar à tribuna desta Casa, para 
lhe parabenizar por ser um homem, mas ser um homem que defende 
também os nossos direitos como mulheres. A gente percebe que no 
município de Santa Luzia, por meio de dados obtidos pela delegacia do 
município, que, em 2023, o município registrou 18 inquéritos policiais 
e 58 pedidos de medidas protetivas. E o vereador, o presidente se 
recusar a atender um pedido, a atender um ofício de uma vereadora 
que só quer que seja implantado um órgão para defender os direitos de 
nós, mulheres, para amparar as mulheres luzienses. Presidente, coloque 
sua mão na consciência realmente, coloque sua mão na consciência, 
você foi eleito para defender os interesses de uma população como 
um todo. É preciso nós juntos aumentarmos o combate, o combate 
contra qualquer tipo de desrespeito, qualquer tipo de violência contra 
todas nós, mulheres, e nós sabemos que a procuradoria é uma porta 
de entrada para isso, deputado Carlos Lula, portanto, eu venho aqui, 
encerro a minha fala aqui pedindo, fazendo um apelo aos presidentes 
de Câmaras Municipais nas cidades do interior, na capital, para que 
tenham realmente um olhar sensível e para que ajude as vereadoras 
na implantação desses órgãos tão importantes. Nós aqui, por meio da 
Assembleia Legislativa, por meio da nossa presidente Iracema, nós 
temos buscado fazer isso, nós temos buscado amparar, inclusive no 
último evento isso foi pauta, isso foi debate de um último evento, onde 
o Maranhão sediou em nível nacional, um dos maiores eventos políticos 
direcionados a mulheres, foi o Maranhão que sediou. E nesse evento uma 
das pautas foi justamente esse mecanismo de defesa, esse mecanismo 
de apoio a todas as mulheres que são as procuradorias municipal. E 
Assembleia tem incentivado muito isso a acontecer, inclusive dando um 
suporte a todas as Câmaras Municipais que ampararem essas mulheres, 
que implantarem as procuradorias. Deixo aqui o meu apelo mais uma 
vez ao Presidente da Casa, ao presidente Kim do Carú, Kim, você foi 
eleito pra representar todo o povo dessa cidade. E nós, mulheres, com 
certeza, somos uma grande parcela da população. Respeite a todas nós 
e vamos implantar a Procuradoria. Muito obrigada.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - Tempo dos Blocos. Bloco Parlamentar União 
Democrática, líder o deputado Eric Costa. Bloco Parlamentar Juntos 
pelo Maranhão, ainda é deputada Ana do Gás, deputado Yglésio.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Eu quero 15 minutos.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

ROBERTO COSTA - Deputado Dr. Yglésio, por 15 minutos. Deputado 
Lula, também não. O Deputado Yglésio, por 15 minutos, e depois o 
deputado Nagib.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) - Bom dia a todos. Subo à tribuna para tratar de alguns temas. 
Primeiro deles, foi o ocorrido em Vargem Grande recentemente no 
povoado de São Miguel, onde foi retirado um transformador, que foi 
adquirido pela comunidade, inclusive contando com apoio de lideranças 
políticas locais. De maneira muito estranha, o local que tem 
aproximadamente seiscentos domicílios, seiscentas casas, teve por 
ordem da prefeitura e aí inclusive contando com o apoio da empresa de 
energia local, acredito que o pessoal da Equatorial não sabe que isso 
está acontecendo em Vargem Grande, até porque eles não compactuam 

com esse tipo de situação, de tentar sufocar as pessoas, a partir do não 
fornecimento de energia elétrica. Inclusive ficou muito claro que a 
violência institucional foi grande, principalmente por conta da 
participação de agentes da Prefeitura na situação. Olha, tinha até criança 
fazendo uso de respirador, Deputado Pará, criança com traqueostomia, 
lá dentro do município. Foi retirado transformador, a criança ficou sem 
o fornecimento de energia para que tenha o seu aparelho que lhe garante 
inclusive a saúde, mantido em funcionamento. Eu postei ontem nas 
minhas redes sociais um vídeo tratando a esse respeito. Tem 
absolutamente nada contra o prefeito, zero, zero ao contrário, me parece 
aí que tem muitos amigos aqui na Assembleia não conheço, respeito o 
trabalho. Mas isso não é uma coisa que pode ser tolerada. A situação 
tem que ser contornada, juridicamente. Tem que ser contornada, de 
maneira republicana. Tem que ser contornada de maneira a fornecer 
soluções para as pessoas que lá estão, por que se as pessoas estão lá. É 
porque elas querem invadir algum local, não é. Foi feito um programa 
desse “Minha Casa Minha Vida” pra variar, esse programa que o PT 
adora bater no peito, dizer que é a melhor coisa do mundo, aí tem 
milhares de habitações abandonadas no Maranhão dessa forma em 
Itapecuru tem um que se você for olhar, é uma coisa assim de entristecer 
o coração, fizeram num baixão, ficou abandonado, um negócio assim 
mesmo absurdo como tem vários outros locais, aqui mesmo em São 
Luís tem área que foi invadida, área hoje que é controlada por 
faccionado, situações como essas, pessoas estão lá na busca por 
moradia. Existe um déficit habitacional que as pessoas têm o direito à 
moradia existe isso aí, não estão invadindo terra de ninguém inclusive 
há essa perseguição lamentavelmente. Porque parece que a impressão 
que se tem que foi retirado transformador. O que chegou até aqui e se eu 
tiver errado meu telefone o prefeito pode conseguir rapidamente basta 
ele pegar aí com o deputado Othelino, que é um amigo e é um amigo 
dele também em comum, ele pode me ligar para me dar uma versão 
contrária do que eu recebi, o que eu recebi aqui foi que foi por conta de 
lideranças que aparentemente fazem oposição a ele forneceram o valor 
do transformador adquiriram transformador, aí está neste impasse, fato 
é que não dá para não tratar disso, tem pessoas ali realmente com 
necessidades básica , prementes, a gente entrou em contato ontem com 
Ministério Público também porque tinha ficado com uma reunião ontem 
para as cinco da tarde, um problema que já está aí há praticamente 60 
horas já, e nesse momento o tempo é importantíssimo também para 
garantia da situação. Então, esse é o quadro na situação, em Vargem 
Grande, fala na tribuna também em relação à Operação Quebrando a 
Banca que, felizmente, começou a dar resultados, acho que a imprensa 
que está acompanhando começou a ver que houve uma redução brutal 
na quantidade de pessoas que estão divulgando essa plataforma, deu 
uma reduzida gigantesca, como se tivesse 80, 90% das pessoas 
entendido que a coisa é séria e que vai levar processo e que pode dar 
inclusive prisão. Pessoas aí desafiando as autoridades policiais, as 
pessoas que estão conduzindo o inquérito de maneira responsável, 
pessoas o tempo todo tentando, eventualmente, desqualificar as nossas 
denúncias. A coisa é tão orquestrada, é uma organização criminosa tão 
bem desenhada que sai uma postagem num local sobre uma notícia 
negativa do governo do Estado, as pessoas começam colocar lá, não, é 
porque tem um deputado falando do tigre, um deputado falando do 
tigre, e começa a me marcar, como se eu não entendesse como milícia 
digital funciona. Eu passei quatro anos, aqui na Assembleia com o 
Duarte Júnior, como companheiro de assembleia. Então, assim, milícia 
digital, a gente aqui tem pós-graduação em milícia digital, deputados da 
Assembleia, os que se opuseram a ele, no curso aqui do mandato. Então, 
não vão me intimidar. O Presidente, ontem, de maneira muito generosa, 
perguntou: Não quer um reforço policial na tua segurança? Estou 
andando sozinho. Pode vir, de vocês, bandidos, eu não tenho medo. Não 
estou andando escoltado por polícia, nada disso, não. O que a gente fez 
foi enfrentar com a altivez uma situação que está alterando a dinâmica 
das famílias. Você imaginar um deputado virar confessionário de um 
pastor evangélico, chegar e dizer: Deputado, eu venho conversar com o 
senhor porque eu estou sentindo necessidade, primeiro, de lhe agradecer 
pelo que o Senhor está fazendo, e, segundo, é dizer que eu entrei nessa 
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história e agora estou devendo R$20.000,00, tem quatro agiotas me 
cobrando, eu não sei mais o que fazer. Então, se uma pessoa que trabalha 
o tempo todo, que o mister desta pessoa é a busca da espiritualidade, do 
conforto espiritual a outras pessoas também, está numa situação dessa, 
imagina. Eu conversava agora pela manhã com um amigo e ele me 
dizia: “Yglésio, essa geração agora, essa nova geração, esses mais 
jovens agora, parece que não há uma preocupação em conquistar um 
trabalho, um posicionamento no mercado de trabalho adequado, tem a 
única vontade de ganhar dinheiro nesse cenário de facilidade que a 
internet está apresentando”. Pois bem, até na internet que facilita, do 
ponto de vista físico, menor desgaste, mais tempo dentro de casa, 
oportunização do home office, tudo isso é preciso fazer a coisa de 
maneira legalizada. Existe aí opções de marketing digital, de 
dropshipping, tem uma série de coisas, de lojas virtuais, uma série de 
coisas que estão à disposição. Mas não, a pessoa quer agora virar PHD 
em joguinho, recrutador de joguinho. Compra o seguidor, é chamado 
para uma plataforma, começa a divulgar e começa a ganhar dinheiro, 
dizer que está ganhando dinheiro, ostentando, é um sistema completo 
de mentira, sistema completo de mentira, como é que funciona? No 
topo da pirâmide quem fez o programa. Abaixo da pirâmide, num nível 
intermediário, recrutadores que buscam influenciadores. E na base da 
pirâmide alimentando o sistema com cifras, que são cifras milionárias, 
a gente tem que dizer isso, são cifras milionárias. A população, 
principalmente as pessoas mais humildes, que têm aí na esperança de 
eventualmente repetir o ganho que alguém está dizendo que está tendo, 
para resolver sua situação financeira e termina se afundando. 
Lamentavelmente, caminha para aumentar o quê? O endividamento 
dessas pessoas, endividamento dessas famílias, a negativação do nome 
dessas pessoas. É uma luta que o Ministério da Justiça, inclusive, que 
gosta de se meter em tudo, até no que não deve, deveria ter comprado 
já, está lá em cima não tem uma ação efetiva do Ministério da Justiça. 
Ele está preocupado lá todo dia com Bolsonaro, todo dia é Bolsonaro, 
Bolsonaro e perseguição aos adversários, aqui no Maranhão, que não 
reza a cartilha. Não é à toa que hoje saiu uma pesquisa nacional de 
caráter amplo da percepção da população sobre o governo Lula, o 
governo petista, o governo aí com viés comunista socialista. O que é 
que foi verificado? Segurança pública é onde o desempenho do governo 
é o pior, mais de 50% de ruim e péssimo. Me surpreende? Não me 
surpreende. Aqui no Maranhão, tudo foi no caminho da piora, entregou 
ao Estado endividado com liquidez baixa para o governador, para sair 
bem avaliado iniciou um monte de obras sabendo que não tinha 
arrecadação para levar essas obras e manter os compromissos de folha 
de pagamento. Entregou o Estado em dificuldade financeira, por quê? 
Porque não tem responsabilidade. E eu falo, eu peguei aqui, oh, eu sou 
homem responsável, eu peguei o Moto Club, com seis meses de salário 
atrasado, de funcionário, e quatro meses de jogador, não tinha uma bola 
naquilo ali. Eu vou entregar com salários todos pagos, um CT reformado 
e centralização de dívidas, academia e organização. Quer comparar? 
Compara! Lá no Moto não tem recurso de verba, praticamente. O 
Ministério da Justiça, bilionário, Ministério aqui, o Governo do 
Maranhão, bilionário, e entregou o Estado pior, falido. Porque não tem 
inteligência estratégica, só tem inteligência retórica. Discurso, gogó. 
Ele e os que estão abaixo dele. Que além de tudo são perseguidores, que 
é o pior tipo de cidadão que existe. É o cidadão perseguidor e sorrateiro. 
Sorrateiro, porque eles ficam em fuxico. A sua comandita, inclusive 
com seus braços, aqui na Assembleia, tramando contra pessoas que se 
opõem. Perseguindo família. Ameaças veladas. Perseguições. Agora, se 
acha que eu vou me intimidar com isso. Estão muito enganados. Eu vou 
reagir. Eu sei os caminhos do Procon. Eu sei os caminhos da Secretaria 
Estadual de Saúde. E eu sei caminhos dos escritórios de advocacia que 
prestaram serviço no governo Dino. Eu conheço os caminhos da 
SEGOV. E eu estou com os caminhos da SECOM todos ali no meu 
gabinete montado. Então, leia meus lábios, Flávio Dino, Cappelli. Os 
associados, aqui na Assembleia, que sabem quem são. Vocês vão se 
arrebentar comigo! Isso eu garanto para vocês! Risquem a pólvora. Eu 
vou partir para a guerra.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

ROBERTO COSTA - Deputado Nagib.
O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO NAGIB (sem revisão 

do orador) - Bom dia, colegas deputados, internautas, população 
maranhense, Presidente Roberto, deputados aqui presentes na Casa. 
Os 2 últimos dias estive ausente aqui, mas estava em agenda positiva, 
na cidade de Brasília, onde tive o prazer de ser recebido pelo nosso 
ministro da Justiça, ministro Flávio Dino, que a gente discutiu vários 
assuntos importantes para o Maranhão. Em especial, para a minha 
cidade de Codó. Codó que é tido como uma das cidades mais seguras 
do Nordeste para se viver, segundo os dados recentes. O nosso ministro 
Flávio Dino tem destinado bons recursos para a segurança pública, não 
só do Maranhão, mas também de Codó. E em nossa visita, acompanhado 
de meu pai, o pré-candidato a prefeito da cidade de Codó, Chiquinho 
FC. Tivemos a certeza do amigo, da lealdade, da história de vida e de 
amizade do nosso ministro. E que muito nos orgulha para todos os 
maranhenses, o trabalho que nosso Ministro Flávio Dino vem fazendo 
em todo o nosso país. Mas aqui eu queria me dirigir um pouco aos meus 
irmãos da cidade de Codó, e que com essa visita no gabinete do Ministro, 
que junto ladeado com meu pai, fomos conversar política, fomos pedir 
apoio a cidade de Codó com relação também à Emenda do Parlamento, 
no caso do Senado. E junto lá, o empresário Chicão Oliveira, que hoje 
é um nome, um dos nomes do nosso grupo político que lança sua pré-
candidatura, junto com ele também tem amigos aliados, que é o ex-
prefeito Zito e o atual vice-prefeito, Camilo Figueiredo, que são amigos 
que a gente está irmanados, estamos juntos. E esta decisão final será 
tomada de forma madura e consensual de todo grupo. E o importante é 
destacar a nossa união no propósito de tirar a cidade do atoleiro que se 
encontra hoje. E a nossa conversa com o nosso ministro Flávio Dino foi 
nesse sentido e ele deixou bem claro que Codó é uma cidade importante 
e que, em breve, irá destinar recursos para pavimentação asfáltica para 
a cidade de Codó, Emenda Parlamentar para que a gente possa ter uma 
cidade melhor. E a decisão que será tomada em grupo, com certeza, o 
nosso ministro Flávio Dino irá abraçar, irá concordar e a gente juntos 
vamos trabalhar para dias melhores na cidade de Codó. Quero destacar 
também o trabalho do nosso governador Carlos Brandão que esteve 
recentemente aqui na Casa, por meio do PPA, entregando seu Plano 
Plurianual. E a gente dizer ao nosso governador Carlos Brandão que 
estamos sempre juntos irmanados para ver esse Estado cada vez mais 
crescer e desenvolver. Por fim, quero agradecer a todos, e dizer que 
semana que vem, por meio da Comissão de Assuntos Econômico vamos 
tratar assuntos de grande importância e relevância para o nosso Estado. 
Muito obrigado, senhor presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA - Estamos recebendo com satisfação a visita dos 
alunos do 5º ano da Escola Maple Bear, acompanhados das professoras 
Alda Baldez, Patrícia e Milena. Sejam todos bem-vindos a esta Casa. 
Deputado Neto Evangelista, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo 
Maranhão, por 16 minutos.

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA (sem revisão 
do orador) - Senhor Presidente deputado Roberto, senhores deputados 
que estão aqui no plenário, a imprensa que nos acompanham pelos meios 
de comunicação, deputada Daniella. Mais um dia de fila de idosos, na 
Central de Marcação de Consulta de São Luís. Mas, não é hoje um dia, 
e semana passada outro dia. São todos os dias, deputado Arnaldo Melo, 
são todos os dias filas e mais filas na Central de Marcação de Consultas 
de São Luís. Hoje tinha um senhor, e olha como é que está o pensamento, 
já da população de São Luís. Hoje tinha um senhor chamado seu 
Gregório, na fila da Central de Marcação de Consultas na Alemanha, e 
foi perguntado para o senhor Gregório, se ele já tinha tentado por várias 
vezes marcar a consulta dele, deputado Ricardo Arruda. E ele disse: não, 
até que essa eu estou com um encaminhamento, mas ainda nem tentei 
muito. Ah, o senhor está vindo aqui pela primeira vez? Não, eu estou 
vindo, hoje, a quarta. Eu vim segunda não consegui, eu vim terça não 
consegui, eu vim quarta não consegui, mas me disseram que hoje quinta 
eu vou conseguir. Veja ao ponto que chega o raciocínio do cidadão 
ludovicense, deputado Arnaldo, para ele ir quatro vezes na Central de 
Marcação de Consulta já não é ir tanto. Sair de casa de madrugada três 
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horas da manhã para ir para uma fila para tentar pegar uma senha por 
quatro vezes na semana, já não é tanto. E olha que é inadmissível nos 
dias de hoje se falar em ir para uma fila para marcar uma consulta. 
Nós já temos cidades do interior que marcam consultas no posto de 
saúde. O cidadão com a tecnologia que tem hoje deputado Ricardo. 
A tecnologia que tem hoje lhe permite você fazer isso, a internet lhe 
permite você fazer isso. Você ir a um posto de saúde, consultar com 
um clínico, se aquele clínico lhe fizer um encaminhamento para um 
especialista como era o caso do seu Gregório para um ortopedista, lá 
dentro do posto de saúde deve ser marcado a consulta. Você vai, eu vou 
aqui próximo no interior do Ceará, em Sobral, o cidadão vai consulta 
com clínico, o clínico encaminha para o ortopedista ele sai com o seu 
encaminhamento da sala do ortopedista, vai na sala ao lado da marcação 
de consulta e entrega o seu encaminhamento, por meio do sistema já é 
marcado a consulta e já é dito para o cidadão o dia, a hora e o médico 
que vai atendê-lo. Por que em São Luís, deputado Rafael, deputado 
Roberto São Luís é a 15ª maior cidade do país, porque em São Luís para 
marcar uma consulta o seu Gregório tem que sair de casa três horas da 
manhã, na segunda, na terça, na quarta, na quinta? Para não conseguir 
marcar a sua consulta, não conseguir marcar os seus exames, deputado 
Ricardo. É desumano, antes da construção de qualquer concreto, é 
preciso você olhar para as pessoas, não adianta reformar uma Unidade 
Básica de Saúde, se lá não tem o atendimento humano, se lá não tem 
o médico para atender. Se lá na central de marcação de consultas, fica 
uma fila extensa para que o idoso consiga marcar o seu exame e as 
suas consultas. Eu faço um apelo ao prefeito da cidade de São Luís, 
porque ele tem essa missão até dezembro de 2024, espero eu que não se 
estenda disso. Ele tem essa missão, e que antes que olhe para qualquer 
prédio, que olhe para as pessoas, que cuide das pessoas. Muitas vezes, 
o cidadão ele quer ser respeitado, ele quer o afago, e eu divido com 
V.Exas., de forma muito transparente, às terças-feiras à noite, eu estou 
na praça Deodoro entregando sopão para morador de rua toda a terça 
à noite. E o que eu ouço semanalmente daquelas pessoas, é que mais 
do que a sopa que vai matar a fome daquela noite, o que eles dão valor 
para a nossa equipe que está lá toda terça feira, é porque conversa, é 
porque quer saber da sua vida, é porque entende os seus problemas, é 
porque se tem um problema tenta ajudar mas dá atenção, e isso falta 
na gestão do prefeito Eduardo Braide. Atenção com as pessoas. O que 
o seu Gregório quer é apenas marcar a sua consulta, é um direito de 
seu Gregório. Então, fica aqui o apelo, tenha sensibilidade, prefeito. Se 
coloque no lugar de seu Gregório, se coloque no lugar de tantos idosos 
que saem de madrugada da sua casa, que já tanto fizeram por nós. E o 
que nós temos o que fazer é, pelo menos, ter respeito para com eles e 
tratá-los com dignidade, com decência e com respeito. Fica este apelo 
e insisto. Não trago aqui apenas a crítica, mas trago uma sugestão para 
que a prefeitura possa informatizar a marcação de consulta da nossa 
cidade, gente. É lamentável a forma como estão tratando os nossos 
idosos. É lamentável. Era isso, Senhor Presidente.

V – EXPEDIENTE FINAL.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

ROBERTO COSTA - Expediente Final. Deputado Eric Costa, por dez 
minutos, com apartes.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ROBERTO COSTA – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente Sessão.

Ata da Septuagésima Nona Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em vinte e sete de setembro de dois mil 
e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rildo Amaral.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Zé Inácio. 
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Eric Costa.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 

Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia 
Coutinho, Cláudio Cunha, Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, 
Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando 
Braide, Florêncio Neto, Glalbert Cutrim, Hemetério Weba, Iracema 
Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior França, 
Juscelino Marreca, Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, 
Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo Amaral, 
Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso 
e Zé Inácio. Ausentes os Senhores Deputados: Francisco Nagib, 
Guilherme Paz e Leandro Bello. A Presidente, em nome do povo e 
invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão, determinando 
a leitura do texto bíblico e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, 
e do Expediente, que foi encaminhado à publicação. No horário do 
Pequeno Expediente, ocuparam a tribuna os Deputados (as): Eric 
Costa, Rildo Amaral, Zé Inácio, Rafael e Doutor Yglésio. Não havendo 
mais oradores inscritos neste turno dos trabalhos, a Presidente declarou 
aberta a Ordem do Dia, anunciando a discussão e votação em segundo 
turno, tramitação ordinária: Projeto de Lei n° 130/2023, de autoria do 
Deputado Cláudio Cunha, que dispõe sobre a classificação da Cidade 
de Imperatriz como de relevante interesse turístico e de negócios no 
Estado do Maranhão. Com pareceres favoráveis das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania(CCJC) e de Turismo e Cultura, este 
projeto foi aprovado e encaminhado à sanção governamental; Projeto 
de Resolução Legislativa n° 017/2023, de autoria da Deputada Andreia 
Martins Rezende, que concede a Medalha do Mérito Legislativo 
“Manuel Beckman”, ao Doutor José Luiz Oliveira de Almeida e o 
Projeto de Resolução Legislativa n° 022/2023, de autoria do Deputado 
Roberto Costa, que concede o título de Cidadão Maranhense ao Senhor 
Maurício Ribeiro Martins. Com pareceres favoráveis da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, estes Projetos de Resolução foram 
aprovados e encaminhados à promulgação. Por fim, a Mesa deferiu 
o Requerimento nº 355/2023, de autoria do Deputado Zé Inácio, ao 
Ministro de Estado dos Transportes, Senhor Renan Filho, e ao Senhor 
Superintendente Regional do DNIT no Estado do Maranhão, Senhor 
Glauco Henrique Ferreira da Silva, solicitando-lhes informações sobre 
o Projeto de Execução da Br 308 do trecho Viseu - PA  até Alcântara 
- MA. Nos termos do Regimento Interno, foram incluídos na Ordem 
do Dia da próxima Sessão Ordinária os Requerimentos nos 358/2023, 
de autoria do Deputado Doutor Yglésio e 359/2023, de autoria do 
Deputado Zé Inácio. No primeiro horário do Grande Expediente, não 
houve orador inscrito. No tempo destinado aos Partidos ou Blocos, o 
Deputado Júlio Mendonça falou pelo Bloco Juntos pelo Maranhão e o 
Deputado Osmar Filho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão. 
Não havendo oradores inscritos no Expediente Final e nada mais 
havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente Ata, que 
lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado Nagib 
Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em vinte e sete de setembro de 
dois mil e vinte três. Deputado Rildo Amaral - Presidente, em exercício, 
Deputado Zé Inácio - Primeiro Secretário, em exercício, Deputado Eric 
Costa - Segundo Secretário, em exercício

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 017/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.193 /2023

Concede a Medalha do Mérito 
Legislativo “Manuel Beckman”, ao 
Doutor José Luiz Oliveira de Almeida.

Art. 1º- Fica concedida a Medalha do Mérito Legislativo 
“Manuel Beckman” ao Doutor José Luiz Oliveira de Almeida. 

Art. 2º- Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data de 
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sua publicação.

                  
MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 27 de setembro de 2023. Deputada 
IRACEMA VALE – Presidente, Deputado ANTONIO PEREIRA - 
Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - Segundo Secretário

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 022/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.194 /2023

Concede o Título de Cidadão 
Maranhense ao senhor Maurício Ribeiro 
Martins.

Art.1º - Fica concedido o Título de Cidadão Maranhense ao 
Senhor Maurício Ribeiro Martins, natural de Cristino Castro no Estado 
do Piauí.

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de 
sua publicação.

                  
MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 27 de setembro de 2023. Deputada 
IRACEMA VALE – Presidente, Deputado ANTONIO PEREIRA - 
Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - Segundo Secretário

CONTRATO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO

RESENHA DO CONTRATO N.º 49/2023. CONTRATANTE: 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
CNPJ nº 05.294.848/0001-94. CONTRATADO(A): ALUCOM 
LTDA., CNPJ nº 01.628.251/0001-88. OBJETO: Locação de 
equipamentos de informática (desktops, notebooks, no breaks, 
dentre outros) com instalação, manutenção, suporte e gestão do 
ambiente de TI, e execução continuada de atividades referentes à 
incidentes e solicitações de serviços, com suporte, assistência técnica 
e disponibilização de central de serviços, visando futuras contratações 
pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em conformidade 
com as especificações e quantidades constantes no Termo de Referência. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 4.083.177,60 (quatro milhões, 
oitenta e três mil, cento e setenta e sete reais e sessenta centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 010101–
Assembleia Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral; Função: 01 
- Legislativa. Subfunção: 031– Ação Legislativa. Programa: 0318 

– Gestão Legislativa. Natureza de Despesa: 33.90.40.02 – Locação 
de equipamentos de TIC - Computadores. Ação: 4628 – Atuação 
Legislativa. Subação: 000010 – Atuação Legislativa no Estado do 
Maranhão (INFORMÁTICA). Fonte Recurso: 1.5.00.101000 – 
Recursos não vinculados de impostos – fonte 1500.1010000. Objeto: 
locação de equipamentos de informática com instalação, manutenção, 
suporte e gestão do ambiente de TI deste Poder. Informações 
complementares: valor estimativo referente a outubro a dezembro. 1º 
pedido - 712. DO EMPENHO:  Em 19/09/2023, foi emitida a Nota de 
Empenho nº 2023NE002382 no valor de R$ 1.020.794,40 (um milhão, 
vinte mil, setecentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos) para 
fazer face às despesas inerentes a este Contrato durante o corrente 
exercício. Nos exercícios seguintes as despesas correrão por dotação 
própria, conforme Lei Orçamentária do exercício correspondente. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses 
contados de sua assinatura. BASE LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 
Processo Administrativo nº 5225/2023-AL.  DATA DA ASSINATURA 
DO CONTRATO: 21/09/2023. ASSINATURAS: Deputada Iracema 
Vale – Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
e Regiano José Alves representante da empresa ALUCOM LTDA. São 
Luís – MA, 28 de setembro de 2023. Bivar George Jansen Batista– 
Procurador-Geral da ALEMA.

 DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 1149/2023, de 27 de setembro de 2023 exonerando 
FRANCISCA HELLEN MENESES DE SOUSA, do Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, do Quadro 
de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1150/2023, de 27 de setembro de 2023 nomeando WERLLEY 
ROCHA MACEDO, para o cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de 
Assessor Especial 1, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de outubro do ano em curso.

Nº 1151/2023, de 27 de setembro de 2023 e conforme a Lei nº 
Lei nº 11.869 de 27.12.2022 exonerando ANA CLARA PIMENTEL 
LIMA, do  Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de outubro do ano em curso.

Nº 1152/2023, de 27 de setembro de 2023 exonerando IVANIR 
DE SANTANA SILVA, do Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de outubro do ano em curso.

Nº 1153/2023, de 27 de setembro de 2023 e conforme a Lei nº Lei 
nº 11.869 de 27.12.2022 nomeando IVANIR DE SANTANA SILVA, 
para o  Cargo em  Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar 
Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de outubro 
do ano em curso.

Nº 1154/2023, de 27 de setembro de 2023 nomeando ANA 
CLARA PIMENTEL LIMA, para o cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1155/2023, de 27 de setembro de 2023 e conforme a Lei nº Lei 
nº 11.869 de 27.12.2022 exonerando JORGENIR FIGUEIREDO 
COSTA JUNIOR, do  Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1156/2023, de 27 de setembro de 2023 exonerando JOSE 
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ERNANDES ALMEIDA DA SILVA, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DAI-4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1157/2023, de 27 de setembro de 2023 e conforme a Lei nº Lei 
nº 11.869 de 27.12.2022 nomeando JOSE ERNANDES ALMEIDA 
DA SILVA, para o  Cargo em  Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de outubro do ano em curso.

Nº 1158/2023, de 27 de setembro de 2023 nomeando 
JORGENIR FIGUEIREDO COSTA JUNIOR, para o cargo em 
Comissão, Símbolo DAI-4 de Assessor de Logística e Transporte, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em 
curso.

Nº 1159/2023, de 27 de setembro de 2023 nomeando JOSE DE 
RIBAMAR SILVA MARQUES, para o cargo em Comissão, Símbolo 
DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir 
do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1160/2023, de 27 de setembro de 2023 nomeando JOÃO 
VICTOR DE SOUSA SILVA, para o cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1161/2023, de 27 de setembro de 2023 nomeando IRISMAR 
QUEIROZ CARVALHO, para o cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 
de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de outubro do ano em curso.

Nº 1162/2023, de 28 de setembro de 2023 exonerando LUCAS 
VINICIUS DE OLIVEIRA CASTRO,  do cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1163/2023, de 28 de setembro de 2023 nomeando BRUNA 
RAYANA SANTOS CUNHA, para o cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1164/2023, de 29 de setembro de 2023 exonerando JOSÉ 
WELLINGTON DA SILVA LEITE, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-3 de Chefe de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1165/2023, de 29 de setembro de 2023 nomeando CLAUDIO 
FONTANA RODRIGUES SOUSA, para o cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-3 de Chefe de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1166/2023, de 29 de setembro de 2023 exonerando LARISSA 
ANDREIA AZEVEDO MACEDO, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

Nº 1167/2023, de 29 de setembro de 2023 nomeando JANAINA 
RUBIM SILVA BEZERRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

1168/2023, de 29 de setembro de 2023 exonerando FRANCISCO 
RUFINO OLIVEIRA SOBRINHO, do  Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

1169/2023, de 29 de setembro de 2023 nomeando DIEGO 

MORAIS DE PINHO, para o  Cargo em Comissão, Símbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

1170/2023, de 29 de setembro de 2023 nomeando RAIMUNDO 
NONATO SANTOS SILVA, para o  Cargo em Comissão, Símbolo 
DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir 
do dia 1º de outubro do ano em curso.

1171/2023, de 29 de setembro de 2023 nomeando MAURA 
MYLENA FERREIRA BARROS DE MELO, para o  Cargo em 
Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de outubro do ano em curso.

P O R T A R I A   N º 135/2023

A DIRETORA  DE RECURSOS  HUMANOS  DA  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso de suas  atribuições legais e tendo em vista o que consta do 
Processo GED nº 0351/2023,

R E S O L V E:

CONCEDER a servidora JUREMA ALMEIDA DE SOUSA, 
matrícula nº 2055, deste Poder, 60 (sessenta) dias de Licença-Prêmio, 
referente ao restante do quinquênio 1981/1986 e parte de 1991/1996, 
nos termos do Art. 145 da Lei nº 6.107/94 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Estado do Maranhão), devendo ser considerada a 
partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

DÊ-SE CÊNCIA E CUMPRA-SE.
GABINETE DA  DIRETORA  DE   RECURSOS HUMANOS  

DA  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
em São Luís, 28 de setembro de 2023. LUANA SABOIA ALMEIDA 
LOUREIRO - Diretora Adjunta de Recursos Humanos

P O R T A R I A   N º 137/2023

A DIRETORA  DE RECURSOS  HUMANOS  DA  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso de suas  atribuições legais e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 5547/2023-AL.,

R E S O L V E:

CONCEDER ao servidor HERBET DANTAS DE MELO, 
matrícula nº 701813 deste Poder, 60 (sessenta) dias de Licença-Prêmio, 
referente ao restante do quinquênio 1986/1991, nos termos do Art. 145 
da Lei nº 6.107/94 (Estatuto dos Servidores    Públicos Civis do Estado 
do Maranhão), devendo ser considerada a partir do dia 1º de julho do 
ano em curso.

DÊ-SE CÊNCIA E CUMPRA-SE.
GABINETE DA  DIRETORA  DE   RECURSOS HUMANOS  

DA     ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
em São Luís, 29 de   setembro de 2023. LUANA SABOIA ALMEIDA 
LOUREIRO -  Diretora Adjunta de Recursos Humanos

TORNAR SEM EFEITO

RESENHA DE NOTA DE EMPENHO N.º 2023NE000040.  
FIRMADO ENTRE ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO/ALEMA - (CONTRATANTE), inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 05.294.848/0001-94 e ESAFI – ESCOLA DE 
ADMINISTRAÇÃO E TREINAMENTO - (CREDOR), inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 35.963.479/0001-46. Processo Administrativo nº 
5037/2023-AL. A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, por meio de sua PROCURADORIA GERAL - PGA, 
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torna público que fica sem efeito a publicação do Extrato da NOTA 
DE EMPENHO supra, veiculada no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa do Maranhão de 27/09/2023, Edição n.º 170 e Diário 
Oficial do Estado do Maranhão, Caderno de Terceiros, Edição n.º 
180, de 28/09/2023. São Luís/MA, 28 de setembro de 2023. BIVAR 
GEORGE JANSEN BATISTA - Procurador-Geral da Assembleia 
Legislativa 

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2023 – CPL/ALEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3823/2023 – ALEMA

OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamentos 
de informática (desktops, notebooks, no breaks, dentre outros), 
visando futuras contratações pela Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão.

SITUAÇÃO: Anteriormente marcada para o dia 29/09/2023 às 
09h30min, a presente licitação fica ADIADA para o dia 03/10/2023 às 
09h30min., horário de Brasília, por razões de cunho Administrativo.

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita ALEMA – www.
licitaalema.com.br. Informações adicionais em www.al.ma.leg.br 
e www.licitaalema.com.br São Luís (MA), 29 de setembro de 2023.
Wanessa Maria Santos Viana. Pregoeiro(a)

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2023 – CPL/ALEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3278/2023

OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa na 
prestação de serviços de saúde e odontologia, com fornecimento de 
materiais de consumo, insumos, equipamentos, serviços de manutenção 
preventiva, corretiva, calibração e instalação dos equipamentos.

DATA DA ABERTURA: 16/10/2023 às 09h30min, horário de 
Brasília. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: Portal Licita ALEMA – www.
licitaalema.com.br. Informações adicionais em www.al.ma.leg.br e 
www.licitaalema.com.br. São Luís (MA), 27 de setembro de 2023. 
Raulifran da Silva Costa. Pregoeiro

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DADOS DO PROCESSO
Nº PROCESSO 

ADMINISTRATIVO:
4149/2023 – ALEMA

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 - CPL/
ALEMA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
E HARDWARES, INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA 
INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAL 
PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO 
DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/
GSM/GPRS/EDGE  E GERENCIAMENTO 
E CONTROLE INFORMATIZADO 
DE FROTA, COM USO DE CARTÕES 
MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS 
E/OU TECNOLOGIA SIMILAR (QR 
CODE - CÓDIGO BARRAMÉTRICO, 
APROXIMAÇÃO RFID - IDENTIFICAÇÃO 
POR RADIOFREQUÊNCIA).

 TOTAL 
ADJUDICADO:

R$ 2.915.021,12 (dois milhões, novecentos e 
quinze mil, vinte e um reais e doze centavos)

O Pregoeiro, abaixo assinado, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pela Resolução Administrativa nº 1129/2023 
publicada no Diário Oficial da ALEMA - DOA em 20/09/2023, 
resolve ADJUDICAR o objeto da licitação a(s) empresa(s), nos termos 
do art. 17, inciso IX do Decreto n° 10.024/2019:

QUADRO RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

AMIN GESTAO DE BENEFICIOS LTDA | 44.357.550/0001-38 
Total de Itens: 15 | Valor Total: R$ 2.915.021,12 (dois milhões, novecentos e quinze mil, vinte e um 
reais e doze centavos)
Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

Lote 01

1

ESTAÇÃO TERMINAL 
DE ACESSO EQUIPADA 
COM MODEM 
QUAD-BAND, GPS, 
ANTENAS INTERNAS, 
BATERIA INTERNA, 
A C E L E R Ô M E T R O , 
IGNIÇÃO, 02 (DUAS) 
ENTRADAS E 01 (UMA) 
SAÍDA, ENTRADA PARA 
DADO LIVRE VIA RS232, 
CERTIFICAÇÃO IP67, 
ALIMENTAÇÃO 6~48VDC 
E PROTEÇÃO ATIVA 
CONTRA SURTO DE 
TENSÃO.

SUNTECH UND 60 R$ 383,65 R$ 23.019,00

2

ESTAÇÃO TERMINAL 
DE ACESSO EQUIPADA 
COM SISTEMA PLUG 
AND PLAY EM OBD 
COM 16 PINOS, MODEM 
QUAD BAND GSM 
850/900/1800/1900 MHZ, 
ANTENAS INTERNAS, 
BATERIA INTERNA 180 
MAH / 3,7 V., REDE GSM 
/ GPRS, SENSIBILIDADE 
DO GPS: -159DBM, 
COM PRECISÃO DE 
LOCALIZAÇÃO DO GPS 
NÃO INFERIOR A 32,8 
PÉS / 10 M, 2D RMS, 
ALIMENTAÇÃO DE 
12V-24V, TEMPERATURA 
DE ARMAZENAMENTO 
DE -40 ℃ ~ +75 ℃, 
TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃ DE -20 ℃ 
~ +55 ℃, UMIDADE 
OPERACIONAL 5% A 95% 
SEM CONDENSAÇÃO.

KOBRA UND 60 R$ 454,50 R$ 27.270,00

3

TERMINAL DE DADOS 
COM CONSUMO 
NORMAL: 30 MA @ 
12VOLTS E CONSUMO 
MÁXIMO: 180 MA 
@ 12 VOLTS, TEXTO 
LIVRE DO TERMINAL 
PARA A CENTRAL, 120 
CARACTERES, TEXTO 
LIVRE DA CENTRAL 
PARA O TERMINAL, 
240 CARACTERES, 
BIBLIOTECAS, LIMITE 
MÁXIMO DE 160 
MENSAGENS (MSG DE 
20 CARACTERES APOX.), 
MEMÓRIA FLASH 128K 
(EPROM), MEMÓRIA 
RAM 8K, TECLADO 
A L F A N U M É R I C O 
EMBORRACHADO, COM 
64 TECLAS, TECLAS 
ESPECIAIS PARA ACESSO 
DIRETO ÀS FUNÇÕES 
DE CONTROLE (F0 A 
F9) E DISPLAY DE LCD 
GRÁFICO COM 240×64 
PIXELS E BACKLIGHT.

MAXTRACK UND 60 R$ 
2.209,50

R$ 
132.570,00

4

C O N T R O L E 
I D E N T I F I C A D O R , 
BLOQUEADOR E 
ACIONADOR COM 
BATERIA INTERNA 
DE 610 MAH, CHIP 
ZIGBEE CC2430-F32 
COM 32KB FLASH E 
COMUNICAÇÃO COM 
OUTROS DISPOSITIVOS 
ATÉ 45M DE DISTÂNCIA 
COM ANTENA INTERNA.

MAXTRACK UND 60 R$ 342,00 R$ 20.520,00

5
E L E T R O V Á L V U L A 
BLOQUEADOR DE 
COMBUSTÍVEL.

KOBOAIR UND 60 R$ 351,00 R$ 21.060,00

6

MÓDULO DE VOZ 
M I N I M O D E L O 
BIVOLT 85DB COM 
ACIONAMENTO SEM 
RELÉ POSSUINDO ATÉ 
02 MENSAGENS DE 
ALERTA.

AAUTO 
SENDER UND 60 R$ 265,20 R$ 15.912,00
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7

SENSOR LLS30160 
DE 700 MM, PARA 
MEDIÇÃO DE NÍVEL E 
DE TEMPERATURA DO 
COMBUSTÍVEL, A SER 
INSTALADO NO TANQUE 
DO VEÍCULO, COM 
INTERFACE DE SAÍDA 
DOS VALORES MEDIDOS 
RS-232, EIA-485.

OMNICOMM UND 60 R$ 370,80 R$ 22.248,00

8

CARTÃO SIM TIPO M2M 
COM TRANSMISSÃO 
EM REDE GPRS, 
OPTANTE POR APN 
GENÉRICA OU PRIVADA, 
C R I P T O G R A F I A 
DE DADOS, COM 
POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE VPN, IP 
DEDICADO OU FIXOS, 
COM PACOTE DE DADOS 
NÃO INFERIOR A 60 
MB QUADRIBAND NO 
PERÍDO DE 12 MESES, 
COM UTILIZAÇÃO 
MENSAL NÃO SUPERIOR 
A 05 MB.

CLARO UND 120 R$ 187,44 R$ 22.492,80

9

CHAVE DE ACESSO AO 
SISTEMA, PRÓPRIO 
OU CONTRATADO, DE 
GERENCIAMENTO DE 
FROTA DE VEÍCULOS, 
VIA WEB, PELO PERÍODO 
DE 12 (DOZE) MESES.

WOWPASS UND 2 R$ 
10.125,00 R$ 20.250,00

10

CONJUNTO DE 
V I D E O W A L L 
AUXILIARES FORMATO 
1X3 (UMA LINHA E 
TRÊS COLUNAS), 
COMPOSTO POR 3 
(TRÊS) MONITORES LCD 
DE 32” POLEGADAS, 
RESOLUÇÃO FULLHD OU 
SUPERIOR, INCLUINDO 
3 (TRES) SUPORTES 
COM MOLDURA PARA 
ACABAMENTO; - 01 
(UM) COMPUTADOR 
DESKTOP COM 
PROCESSADOR INTEL 
CORE I7, MEMÓRIA 
RAM 4GB, CAPACIDADE 
DO HD 01 TB, MONITOR 
COM TELA 15,6”; - 01 
(UMA) IMPRESSORA 
M U L T I F U N C I O N A L 
COLORIDA; - 01 (UM) 
NOBREAK DE ALTA 
P E R F O R M A N C E 
COM POTÊNCIA NÃO 
INFERIOR A 3.0 KVA; 
INFRAESTRUTURA DE 
COMUNICAÇÃO TCP-IP 
E ENERGIA AC 110/220V; 
- 01 (UM) RACK SIMPLES 
TIPO ESCRITÓRIO PARA 
COMPUTADOR,- 01 
(UMA) CADEIRA  DE 
ESCRITÓRIO COM 
REGULADOR DE 
ALTURA E ENCONSTO 
FIXO E ACOLCHOADO, 
- 01 (UM) APARELHO DE 
AR CONDICIONADO DE 
12.000 (DOZE) MIL BTUS.

DIVERSOS UND 1 R$ 
55.620,12 R$ 55.620,12

Valor Total do Lote R$ 360.961,92

 
Lote 02

11

SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO / 
RETIRADA DE 
APARELHOS DE 
H A R D W A R E , 
M O N I T O R A M E N T O , 
CONTROLE EXTERNO 
E ESCANEAMENTO DE 
PARÂMETROS E DADOS 
OPERACIONAIS DE 
VEÍCULOS, INCLUINDO 
A CONFIGURAÇÃO 
E ATIVAÇÃO, 
PERTENCENTES À FROTA 
DA CONTRATANTE

SERVIÇO SERVIÇO 180 R$ 149,59 R$ 26.926,20

12

SERVIÇO DE 
M O N I T O R A M E N T O , 
CONTROLE EXTERNO 
E ESCANEAMENTO 
DE PARÂMETROS E 
DADOS OPERACIONAIS 
DE VEÍCULOS 
PERTENCENTES À FROTA 
DA CONTRATANTE.

SERVIÇO SERVIÇO 720 R$ 186,40 R$ 
134.208,00

13

SERVIÇO DE CENTRAL 
INTEGRADA (SALA 
DE OPERAÇÕES) DE 
MONITORAMENTO E 
GESTÃO DE FROTA 
DE VEÍCULOS, COM 
A C O M PA N H A M E N T O 
DE PROFISSIONAL 
TÉCNICO EXCLUSIVO, 
COM CARGA HORÅRIA 
SEMANAL DE 44 HORAS.

SERVIÇO SERVIÇO 12 R$ 
7.743,75 R$ 92.925,00

14

SERVIÇO DE 
I N T E R M E D I A Ç Ã O , 
ADMINISTRAÇÃO E 
G E R E N C I A M E N T O , 
ATRAVÉS DE SISTEMA 
I N F O R M A T I Z A D O 
INTEGRADO PRÓPRIO 
OU CONTRATADO, 
COMPATIVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
COM SISTEMA PLUG 
AND PLAY EM OBD, 
PARA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA, ETANOL 
E DIESEL) ATRAVÉS 
DE REDE DE 
ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM 
USO DE CARTÕES 
M A G N É T I C O S 
MICROPROCESSADOS E/
OU COM TECNOLOGIA 
QRCODE OU SENDOR 
DE APROXIMAÇÃO, 
PARA ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DA 
CONTRATANTE.

SERVIÇO SERV 1.200.000 0% R$ 
1.200.000,00

15

SERVIÇO DE 
I N T E R M E D I A Ç Ã O , 
ADMINISTRAÇÃO E 
G E R E N C I A M E N T O , 
ATRAVÉS DE SISTEMA 
I N F O R M A T I Z A D O 
INTEGRADO PRÓPRIO 
OU CONTRATADO, 
COMPATIVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
COM SISTEMA PLUG 
AND PLAY EM OBD, 
PARA FORNECIMENTO 
E REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS E ACESSÓRIOS 
EM GERAL, SERVIÇOS 
DE BORRACHARIA, 
LAVAGEM SIMPLES 
E COMPLETA DE 
VEÍCULOS, TROCA 
DE FILTROS E ÓLEOS, 
COMO TAMBÉM, 
M A N U T E N Ç Ã O 
PREVENTIVA E 
CORRETIVA ATRAVÉS 
DE REDE DE 
E S TA B E L E C I M E N T O 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM 
USO DE TECNOLOGIA 
QRCODE OU SENDOR 
DE APROXIMAÇÃO 
PARA ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DA 
CONTRATANTE. 

SERVIÇO SERV 1.100.000 0% R$ 
1.100.000,00

Valor Total do Lote R$ 2.554.059,20
 

Total Geral R$ 2.915.021,12
 
 

Total Geral R$ 2.915.021,12

São Luís - MA, 29 de setembro de 2023 Gabriel Manzano Dias 
Marques - Pregoeiro
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AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/ALEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4149/2023 - ALEMA

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de 
fornecimento de equipamentos e hardwares, instalação e manutenção 
de plataforma integrada de suporte operacional para telemetria e 
controle externo de veículos via satélite por GPS/GSM/GPRS/
EDGE  e gerenciamento e controle informatizado de frota, com uso 
de cartões magnéticos microprocessados e/ou tecnologia similar (QR 
Code - código barramétrico, aproximação RFID - identificação por 
radiofrequência).

A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA, 
por intermédio de seu Pregoeiro, torna público o resultado da licitação 
em referência. Foi(ram) declarada(s) vencedora(s) da licitação a(s) 
empresa(s):
AMIN GESTAO DE BENEFICIOS LTDA | 44.357.550/0001-38 
Total de Itens: 15 | Valor Total: R$ 2.915.021,12 (dois milhões, novecentos e quinze mil, vinte e um 
reais e doze centavos)
Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

Lote 01

1

ESTAÇÃO TERMINAL 
DE ACESSO EQUIPADA 
COM MODEM 
QUAD-BAND, GPS, 
ANTENAS INTERNAS, 
BATERIA INTERNA, 
A C E L E R Ô M E T R O , 
IGNIÇÃO, 02 (DUAS) 
ENTRADAS E 01 (UMA) 
SAÍDA, ENTRADA PARA 
DADO LIVRE VIA RS232, 
CERTIFICAÇÃO IP67, 
ALIMENTAÇÃO 6~48VDC 
E PROTEÇÃO ATIVA 
CONTRA SURTO DE 
TENSÃO.

SUNTECH UND 60 R$ 383,65 R$ 23.019,00

2

ESTAÇÃO TERMINAL DE 
ACESSO EQUIPADA COM 
SISTEMA PLUG AND PLAY 
EM OBD COM 16 PINOS, 
MODEM QUAD BAND 
GSM 850/900/1800/1900 
MHZ, ANTENAS 
INTERNAS, BATERIA 
INTERNA 180 MAH / 3,7 
V., REDE GSM / GPRS, 
SENSIBILIDADE DO GPS: 
-159DBM, COM PRECISÃO 
DE LOCALIZAÇÃO DO 
GPS NÃO INFERIOR A 
32,8 PÉS / 10 M, 2D RMS, 
ALIMENTAÇÃO DE 
12V-24V, TEMPERATURA 
DE ARMAZENAMENTO 
DE -40 ℃ ~ +75 ℃, 
TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃ DE -20 ℃ 
~ +55 ℃, UMIDADE 
OPERACIONAL 5% A 95% 
SEM CONDENSAÇÃO.

KOBRA UND 60 R$ 454,50 R$ 27.270,00

3

TERMINAL DE DADOS 
COM CONSUMO 
NORMAL: 30 MA @ 
12VOLTS E CONSUMO 
MÁXIMO: 180 MA 
@ 12 VOLTS, TEXTO 
LIVRE DO TERMINAL 
PARA A CENTRAL, 120 
CARACTERES, TEXTO 
LIVRE DA CENTRAL 
PARA O TERMINAL, 
240 CARACTERES, 
BIBLIOTECAS, LIMITE 
MÁXIMO DE 160 
MENSAGENS (MSG DE 
20 CARACTERES APOX.), 
MEMÓRIA FLASH 128K 
(EPROM), MEMÓRIA 
RAM 8K, TECLADO 
A L F A N U M É R I C O 
EMBORRACHADO, COM 
64 TECLAS, TECLAS 
ESPECIAIS PARA ACESSO 
DIRETO ÀS FUNÇÕES 
DE CONTROLE (F0 A 
F9) E DISPLAY DE LCD 
GRÁFICO COM 240×64 
PIXELS E BACKLIGHT.

MAXTRACK UND 60 R$ 
2.209,50

R$ 
132.570,00

4

C O N T R O L E 
I D E N T I F I C A D O R , 
BLOQUEADOR E 
ACIONADOR COM BATERIA 
INTERNA DE 610 MAH, 
CHIP ZIGBEE CC2430-F32 
COM 32KB FLASH E 
COMUNICAÇÃO COM 
OUTROS DISPOSITIVOS 
ATÉ 45M DE DISTÂNCIA 
COM ANTENA INTERNA.

MAXTRACK UND 60 R$ 342,00 R$ 20.520,00

5
E L E T R O V Á L V U L A 
BLOQUEADOR DE 
COMBUSTÍVEL.

KOBOAIR UND 60 R$ 351,00 R$ 21.060,00

6

MÓDULO DE VOZ 
MINIMODELO BIVOLT 
85DB COM ACIONAMENTO 
SEM RELÉ POSSUINDO 
ATÉ 02 MENSAGENS DE 
ALERTA.

AAUTO 
SENDER UND 60 R$ 265,20 R$ 15.912,00

7

SENSOR LLS30160 DE 700 
MM, PARA MEDIÇÃO DE 
NÍVEL E DE TEMPERATURA 
DO COMBUSTÍVEL, A SER 
INSTALADO NO TANQUE 
DO VEÍCULO, COM 
INTERFACE DE SAÍDA DOS 
VALORES MEDIDOS RS-232, 
EIA-485.

OMNICOMM UND 60 R$ 370,80 R$ 22.248,00

8

CARTÃO SIM TIPO M2M 
COM TRANSMISSÃO EM 
REDE GPRS, OPTANTE 
POR APN GENÉRICA OU 
PRIVADA, CRIPTOGRAFIA 
DE DADOS, COM 
POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE VPN, IP 
DEDICADO OU FIXOS, 
COM PACOTE DE DADOS 
NÃO INFERIOR A 60 MB 
QUADRIBAND NO PERÍDO 
DE 12 MESES, COM 
UTILIZAÇÃO MENSAL NÃO 
SUPERIOR A 05 MB.

CLARO UND 120 R$ 187,44 R$ 22.492,80

9

CHAVE DE ACESSO AO 
SISTEMA, PRÓPRIO 
OU CONTRATADO, DE 
GERENCIAMENTO DE 
FROTA DE VEÍCULOS, VIA 
WEB, PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES.

WOWPASS UND 2 R$ 
10.125,00 R$ 20.250,00

10

CONJUNTO DE VIDEOWALL 
AUXILIARES FORMATO 
1X3 (UMA LINHA E TRÊS 
COLUNAS), COMPOSTO 
POR 3 (TRÊS) MONITORES 
LCD DE 32” POLEGADAS, 
RESOLUÇÃO FULLHD OU 
SUPERIOR, INCLUINDO 
3 (TRES) SUPORTES 
COM MOLDURA PARA 
ACABAMENTO; - 01 (UM) 
COMPUTADOR DESKTOP 
COM PROCESSADOR 
INTEL CORE I7, MEMÓRIA 
RAM 4GB, CAPACIDADE 
DO HD 01 TB, MONITOR 
COM TELA 15,6”; - 01 
(UMA) IMPRESSORA 
M U L T I F U N C I O N A L 
COLORIDA; - 01 (UM) 
NOBREAK DE ALTA 
PERFORMANCE COM 
POTÊNCIA NÃO INFERIOR A 
3.0 KVA; INFRAESTRUTURA 
DE COMUNICAÇÃO TCP-IP 
E ENERGIA AC 110/220V; 
- 01 (UM) RACK SIMPLES 
TIPO ESCRITÓRIO PARA 
COMPUTADOR,- 01 (UMA) 
CADEIRA  DE ESCRITÓRIO 
COM REGULADOR DE 
ALTURA E ENCONSTO 
FIXO E ACOLCHOADO, - 01 
(UM) APARELHO DE AR 
CONDICIONADO DE 12.000 
(DOZE) MIL BTUS.

DIVERSOS UND 1 R$ 
55.620,12 R$ 55.620,12

Valor Total do Lote R$ 360.961,92
 

Lote 02

11

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO / 
RETIRADA DE APARELHOS 
DE HARDWARE, 
M O N I T O R A M E N T O , 
CONTROLE EXTERNO 
E ESCANEAMENTO DE 
PARÂMETROS E DADOS 
OPERACIONAIS DE 
VEÍCULOS, INCLUINDO 
A CONFIGURAÇÃO 
E ATIVAÇÃO, 
PERTENCENTES À FROTA 
DA CONTRATANTE

SERVIÇO SERVIÇO 180 R$ 149,59 R$ 26.926,20
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12

SERVIÇO DE 
M O N I T O R A M E N T O , 
CONTROLE EXTERNO 
E ESCANEAMENTO 
DE PARÂMETROS E 
DADOS OPERACIONAIS 
DE VEÍCULOS 
PERTENCENTES À FROTA 
DA CONTRATANTE.

SERVIÇO SERVIÇO 720 R$ 186,40 R$ 
134.208,00

13

SERVIÇO DE CENTRAL 
INTEGRADA (SALA 
DE OPERAÇÕES) DE 
MONITORAMENTO E 
GESTÃO DE FROTA 
DE VEÍCULOS, COM 
ACOMPANHAMENTO DE 
PROFISSIONAL TÉCNICO 
EXCLUSIVO, COM CARGA 
HORÅRIA SEMANAL DE 44 
HORAS.

SERVIÇO SERVIÇO 12 R$ 
7.743,75 R$ 92.925,00

14

SERVIÇO DE 
I N T E R M E D I A Ç Ã O , 
ADMINISTRAÇÃO E 
G E R E N C I A M E N T O , 
ATRAVÉS DE SISTEMA 
I N F O R M A T I Z A D O 
INTEGRADO PRÓPRIO 
OU CONTRATADO, 
COMPATIVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
COM SISTEMA PLUG 
AND PLAY EM OBD, 
PARA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA, ETANOL E 
DIESEL) ATRAVÉS DE REDE 
DE ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM USO 
DE CARTÕES MAGNÉTICOS 
MICROPROCESSADOS E/
OU COM TECNOLOGIA 
QRCODE OU SENDOR 
DE APROXIMAÇÃO, 
PARA ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DA 
CONTRATANTE.

SERVIÇO SERV 1.200.000 0% R$ 
1.200.000,00

15

SERVIÇO DE 
I N T E R M E D I A Ç Ã O , 
ADMINISTRAÇÃO E 
G E R E N C I A M E N T O , 
ATRAVÉS DE SISTEMA 
I N F O R M A T I Z A D O 
INTEGRADO PRÓPRIO 
OU CONTRATADO, 
COMPATIVEL COM 
HARDWARE ESTAÇÃO 
TERMINAL DE ACESSO 
COM SISTEMA PLUG 
AND PLAY EM OBD, 
PARA FORNECIMENTO 
E REPOSIÇÃO DE PEÇAS 
E ACESSÓRIOS EM 
GERAL, SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA, LAVAGEM 
SIMPLES E COMPLETA 
DE VEÍCULOS, TROCA DE 
FILTROS E ÓLEOS, COMO 
TAMBÉM, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA 
ATRAVÉS DE REDE DE 
E S T A B E L E C I M E N T O 
CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, COM 
USO DE TECNOLOGIA 
QRCODE OU SENDOR 
DE APROXIMAÇÃO 
PARA ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DA 
FROTA DE VEÍCULOS DA 
CONTRATANTE. 

SERVIÇO SERV 1.100.000 0% R$ 
1.100.000,00

Valor Total do Lote R$ 2.554.059,20
 

Total Geral R$ 2.915.021,12
 
 

Total Geral R$ 2.915.021,12

O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo 
encontram-se com vistas franqueadas aos interessados, nos dias úteis 
no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min na 
Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL.

São Luís - MA, 29 de Setembro de 2023. Gabriel Manzano Dias 
Marques - Pregoeiro

 

ESTADODOMARANHÃO
GABINETEDOGOVERNADOR

CHEFIA DEGABINETE DO GOVERNADOR

Ofício n' 1670/2023- SAP/CHGG
SãoLuís (MA), 22 de setembro de 2023

A Sua Excelência a Senhora
IRACEMA VALE
Presidenteda AssembleiaLegislativa do Estadodo Maranhão - ALEMÃ
Nesta

Assunto:Encaminhamento do Oficio n' 250/2023 SAAD/SEDUC

SenhoraPresidente,

Cumprimentando-a cordialmente, segueanexo para conhecimento, Ofício n'
250/2023 -- SAAD/SEDUC, da Secretariade Estado da Educação,datado de 23 de agosto de
2023,por meio do qual encaminharespostada Indicaçãon' 1788/2023,de autoriado
Deputado Júnior França.

Semmais paa o momento, aproveito a oportunidadepara renovar votos de
estima e consideração.

Atenciosamente,

Ihefddol Gabinetedo GovernadorSecretária de Es$d-

Av. Dom Pedro 11,s/n - Centro. São Luís - MA - 65010-910 - Palácio dos Leões
www.ma.gov.br
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